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 EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 151/2023

 

O Estado do Acre, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, infra qualificada,
torna público aos interessados que na data, horário, e condições abaixo indicados, fará
realizar licitação na modalidade de PREGÃO em forma ELETRÔNICA, tudo de
conformidade com a Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar 123/06, Lei
n°.8.078/90 Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 7.892/2013, Decreto nº
10.024/2019, Decreto Estadual nº 5.967/2010 e Decreto Estadual nº 4.767/2019,
aplicando-se subsidiariamente, a Lei n°8.666/93. Esta licitação foi regularmente autorizada
pelo Órgão Contratante conforme consta no processo administrativo sendo a Secretaria
Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, órgão da estrutura administrativa da
Secretaria de Estado de Administração - SEAD, responsável pelos procedimentos
licitatórios, designada como Órgão Promotora da licitação.
 

PROCESSO
ADMINISTRATIVO: 4002.013160.00018/2023-83

ÓRGÃO CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Casa Civil - CASACIVIL

UASG: 927996

MODALIDADE: PREGÃO

FORMA: ELETRÔNICA

SRP:
[X] SIM
[ ] NÃO

TIPO:
[ X ] MENOR PREÇO POR ITEM
[  ] MENOR PREÇO POR LOTE
[  ] MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

MODO DE DISPUTA: [X] ABERTO

VALOR DE CARÁTER
SIGILOSO:

[X] SIM
[ ] NÃO

VALOR ORÇADO:
[X] Valor Estimado
[  ] Valor Máximo Aceitável
[  ] Valor de Referência

INTERVALO MÍNIMO DE
DIFERENÇA ENTRE OS 
LANCES (DISPUTA
ABERTA):

VALOR [R$ 0,01]

PROVEDOR: Sistema de Compras do Governo Federal
(COMPRASNET).

DATA DA ABERTURA: 05 de Junho de 2023

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09hs:15(Horário de Brasília)

PERÍODO DE
RETIRADA: 24/05/2023 à 02/06/2023

ENDEREÇO
ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/comprasnet

PREGOEIRO(A): Joelson Queiroz Souza Amorim 

DECRETO NOMEAÇÃO:
Portaria SEAD nº. 36 de 12 de Janeiro de 2023,
publicado no Diário Oficial do Estado do Acre, ano LVI,
Nº. 13.452 de 13 de Janeiro de 2023.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

 
                             O Pregão será realizado pelo Pregoeiro a ser designado por esta
secretaria, bem como os Servidores que irão compor a equipe de apoio. Na ausência ou
impedimento do Pregoeiro ou equipe de apoio indicado neste item, poderão atuar outros
servidores oficialmente capacitados e designados pela Administração.
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste termo o registro de preços para eventual aquisição de
material de consumo (materiais de informatica, materiais elétricos e eletrônicos),
visando atender às eventuais necessidades da Secretaria de Estado da Casa Civil e
anexos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência.
1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações deste
objeto descritas no COMPRASNET – CATSER e as especificações constantes do
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Anexo I deste Edital prevalecerão às últimas. 
1.3. Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: Termo de Referência
Anexo II: Minuta de Contrato
Anexo III: Modelo de Proposta de Preços
Anexo IV: Modelo da Ata de Registro de Preço
 

2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de
Preços, na forma do Anexo IV e condições previstas neste Edital.
2.2. Durante o prazo de validade do REGISTRO DE PREÇOS, a empresa detentora
da Ata e as participantes do cadastro de reserva, poderá(ao) ser convidada(s) a firmar
Contrato de fornecimento com vigência de até 12 (doze) meses, observadas as condições
fixadas no Edital e as determinações contidas na legislação pertinente. (Art. 57 da Lei
8.666/93).
3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, cidadão ou Licitante poderá impugnar o Ato Convocatório do Pregão, por meio
eletrônico no e-mail: selic.protocolo@ac.gov.br / selic.protocolo@gmail.com, ou
excepcionalmente na sede da SELIC, Estrada do Aviário nº. 927, Bairro Aviário, CEP
nº 69.900-830 - Rio Branco–Acre, no horário das 07:30 às 13:30 de segunda a sexta-
feira.

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela
elaboração do Edital e/ou órgão solicitante, decidir sobre a petição no prazo
de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido de
impugnação.
3.1.2. Acolhida à impugnação contra o Ato Convocatório, desde que
altere a formulação da Proposta de Preços, será definida e publicada nova
data para realização do certame.
3.1.3. Pregoeiro se pronunciará exclusivamente pelo Sistema
Eletrônico (COMPRASNET), ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-
los para obtenção das informações prestadas pelo(a) Pregoeiro(a).
3.1.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, todavia, quando o
pregoeiro conceder efeito suspensivo à ela deverá motivar nos autos do
processo de licitação.

4. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES
4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no e-mail:
selic.protocolo@ac.gov.br / selic.protocolo@gmail.com, ou excepcionalmente na sede da
SELIC, Estrada do Aviário nº. 927, Bairro Aviário, CEP nº 69.900-830 - Rio Branco–
Acre, no horário das 07:30 às 13:30 de segunda a sexta-feira. As informações e/ou
esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro(a) através dos sites
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e http://ac.gov.br/licitacoes/, ficando todos
os Licitantes obrigados a acessá-los para obtenção das informações prestadas pelo(a)
Pregoeiro(a).
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. A participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.
5.2. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.2.1. Cujo o ramo de atividade seja compatível com o do objeto
desta licitação;
5.2.2. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive
quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item
12 deste Edital;
5.2.3. Estejam com credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na
Instrução Normativa SLTI/MP nº 03, de 26 de abril de 2018;
5.2.4. Não estejam sob falência, em recuperação judicial ou
extrajudicial, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação EXCETO quando autorizada judicialmente ou
quando estiver com plano de recuperação aprovado e homologado.
5.2.5. Empresa que NÃO esteja suspensa de participar de licitação e
impedida de contratar com o órgão solicitante desta licitação, durante o
prazo da sanção aplicada, conforme art. 87, III, Lei nº 8.666/93;
5.2.6. Empresa que NÃO tenha sido declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação,
conforme art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;
5.2.7. Empresa que NÃO esteja impedida de licitar e contratar com o
Estado do Acre, durante o prazo da sanção aplicada, conforme art. 7º, Lei
nº 10.520/2002;
5.2.8. Não tenham agente público integrante do órgão promotor
e/ou do órgão solicitante da licitação, que participe da empresa na
qualidade de sócio, dirigente ou responsável técnico, vedada também sua
participação indireta;
5.2.9. Não seja empresa ou instituição vinculada ao Estado do
Acre.

5.3. As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar
do presente Pregão Eletrônico, deverão providenciar o seu cadastramento e sua
habilitação junto ao SICAF, através do portal www.comprasgovernamentais.gov.br .
5.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.4.1. Servidor de qualquer Órgão ou ENTIDADE vinculada ao Órgão
promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio,
dirigente ou responsável técnico.
5.4.2. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.4.3. Sociedades Cooperativas.
5.4.4. OSCIP atuando nessa condição (Acordão 746/2014 – TCU
Plenário).

5.5. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico o Licitante
deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta está em
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conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a
descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente
Edital, indicando marca e modelo (se houver) e outra descrição complementar
para a identificação clara do produto ofertado.
5.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
5.6.1.1.  A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte;
5.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no
Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação definidos no Edital;
5.6.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.6.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII,
da Constituição;

5.7. Para cumprimento do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, no
presente certame, informamos que todos os itens especificados neste Termo de
Referência serão destinados à participação exclusiva das microempresas e
empresas de pequeno porte, pois valor estimado para cada item é inferior a R$
80.000,00 (oitenta mil reais).
6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO
6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento junto ao
provedor do sistema e sua habilitação junto ao SICAF, antes da data marcada para início
da sessão pública via internet.
6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/;
6.3. O credenciamento da Licitante dependerá de cadastro atualizado no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
6.4. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade
legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
6.5. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao Órgão Contratante ou ao Órgão Promotor desta
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.
6.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor
do Sistema para imediato bloqueio de acesso.
7. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha
privativa da Licitante e subsequente encaminhamento dos documentos necessários a
Habilitação conforme item 12 do Edital e da Proposta de Preços com valor unitário e total
de cada item a ser cotado, a partir da data da liberação do Edital no site
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/. Durante este período a Licitante poderá
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema.
7.2. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no item acima, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o item 7.10.
7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.
7.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas
em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua
Documentação, Proposta e lances inseridos em sessão pública.
7.5. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico
durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
Sistema ou de sua desconexão.
7.6. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus
Anexos, e em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto
descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do Anexo I – Termo
de Referência deste Edital, prevalecerão às últimas.
7.7. Na Proposta de Preços deverão constar, pelo menos, as seguintes
condições, conforme Modelo constante do Anexo III:

a) Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e
endereço eletrônico (E-mail), este último se houver, para contato, bem
como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo
na empresa, Banco, agência, número da conta corrente e praça de
pagamento;
b) Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a
contar da data de sua apresentação.
c) Prazo de entrega conforme especificações do Anexo I.
d) Preço unitário e total de cada item, de acordo com o (s) preço (s)
praticado (s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei
Federal nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em
moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais,
considerando as quantidades constantes no Termo de Referência - Anexo I
deste Edital.
e) Declaração expressa preferencialmente nos seguintes termos: os preços
ofertados englobam todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete,
seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre
o objeto desta licitação.
f) Para garantir a isonomia tributária aos licitantes, fica estabelecido que o
licitante que não for contribuinte do ICMS do Estado do Acre, quando aplicar
alíquotas deste tributo ao seu faturamento na origem, e estas forem
inferiores às praticadas pelo Estado do Acre, deverá considerar nos cálculos
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de sua proposta as alíquotas do ICMS praticadas no Estado do Acre, visto
que lhe será cobrada a diferença entre a alíquota interna e a interestadual
na entrada das mercadorias no Estado, conforme § 5º do art. 1º do
Decreto nº. 13.287 de 29/11/2005.
g) Especificações do objeto de forma clara e objetiva, descrevendo
detalhadamente as características técnicas de todo o produto
ofertado, indicando marca e modelo (se houver), incluindo
elementos que de forma inequívoca identifiquem que o produto
cotado atendem as especificações solicitadas, ressaltando-se que
será desclassificado aquele que, seja qual for o motivo, venha a
apresentar proposta que não atendam às exigências editalícias.
h) E demais exigências solicitadas no Termo de Referência - Anexo
I, do edital.

7.8. As propostas de preços deverão ser informadas apenas com duas casas
decimais após a vírgula.
7.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta
apresentada e analisada pelo Pregoeiro(a), seja com relação a prazo e especificações dos
produtos ofertados ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos
originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros
formais.
7.10. A Proposta enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
7.11. O (A) Pregoeiro(a) verificará as Propostas enviadas, antes da abertura da
fase de lances, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, que forem omissas ou
apresentarem irregularidades insanáveis, ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência ou apresentem identificação do licitante.

7.11.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.11.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

7.12. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
7.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
8. DA SESSÃO PÚBLICA
8.1. No dia e horário marcados, em conformidade com o estabelecido neste
Edital, terá início à sessão pública do presente Pregão Eletrônico, com a divulgação das
Propostas de Preços recebidas em conformidade com o item 7 – Proposta de Preços, e
que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente
Edital e seus Anexos.
8.2. Em seguida ocorrerá o início da etapa competitiva, via Internet, única e
exclusivamente, no site https://www.comprasgovernamentais.gov.br  conforme Edital.
8.3. Qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo
real, por meio da internet.
9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1. Somente as Licitantes que apresentaram Propostas em consonância com o
item 7, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do
Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e
respectivo horário de registro e valor.

9.1.1. Assim como as Propostas, os lances serão ofertados
conforme critério de julgamento estabelecido no preâmbulo do edital.

9.2. Será disponibilizado campo próprio no sistema para a troca de
mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes participantes (“chat”), quando
convocadas pelo pregoeiro.
9.3. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes poderão acompanhar,
em tempo real, todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema. 
9.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ou  percentual  de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o
horário fixado e as regras de sua aceitação.
9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
9.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em
tempo real, do valor do menor lance ou percentual de desconto superior registrado que
tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do
lance.
9.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a
recepção dos lances.

9.7.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação
no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
9.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa
aos participantes, no mesmo endereço eletrônico utilizado para divulgação,
ou seja, https://www.comprasgovernamentais.gov.br e
http://ac.gov.br/licitacoes/;

9.8. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, assim definido no inciso
I art.  25 do Decreto n.º 4.767, de 06 de dezembro de 2019.
9.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada automaticamente no
modo de disputa aberto, após transcorrido dez minutos do seu início, caso não tenha
sido prorrogada automaticamente;

9.9.1.  A prorrogação automática da etapa de lances iniciais, por um
período adicional de dois minutos, acontecerá caso exista o registro de
lance(s) durante os últimos dois minutos da etapa competitiva inicial e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários;
9.9.2. O não registro de lances conforme o item acima, a sessão
pública será encerrada automaticamente;
9.9.3. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no
mínimo, o definido no preâmbulo deste edital, tanto em relação aos lances
intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.

Edital Pregão Eletronico SRP N 151/2023-CASACIVIL (7107280)         SEI 4002.013160.00018/2023-83 / pg. 4

https://www.comprasgovernamentais.gov.br
https://www.comprasgovernamentais.gov.br
http://ac.gov.br/licitacoes/


9.10. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o
Pregoeiro (a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, dar reinício da etapa de envio de
lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
9.11. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de
sua desconexão.
9.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa
de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das Propostas.
10. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES
10.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a Proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação
ao estimado para contratação, após aplicação dos critérios de desempate estabelecidos
na Lei Complementar Nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, a saber:

10.1.1. Se a proposta classificada em primeiro lugar for de
microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP o Pregoeiro iniciará
a fase de negociação direta do preço. Encerrada esta etapa, seguirá para
fase de habilitação.
10.1.2. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for de
microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, o Pregoeiro
aplicará o critério de empate da lei e considerará as propostas iguais àquela
melhor classificada e aquelas superiores em até 5% (cinco por cento), e
selecionará dentre estas a melhor proposta, que terá preferência de
contratação conforme § 2º do art. 44 da LC 123 de 14 de dezembro de
2006, mas condicionada a apresentar proposta com preço inferior àquela
até então considerada a melhor proposta, na forma do inciso I do art. 45
da mencionada lei. Classificada a melhor proposta para o objeto a
microempresa ou EPP, irá para fase de negociação do preço diretamente
com o Pregoeiro. Concluída esta etapa seguirá para fase de habilitação.
10.1.3. Caso não ocorra lances, deverá ser verificado o valor estimado
e a especificação técnica prevista no edital.
10.1.4. Não será aceito e adjudicado item ou lote cujo preço
unitário seja superior ao estimado para a contratação;

10.2. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste Edital.

10.2.1. A negociação será realizada, exclusivamente, por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes;
10.2.2. Ao licitante é assegurado o prazo de 5 (cinco) minutos para
aceitação da contraproposta, sob pena de desclassificação se extrapolar
este limite de tempo, quando sua proposta estiver acima do estimado,
podendo este prazo ser prorrogado pelo Pregoeiro e registrado em ata.

10.3. Cumpridas as etapas anteriores e aceita a proposta, o Pregoeiro verificará, no
sistema, a habilitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.
10.4. Caso a Licitante não atenda aos requisitos da Habilitação, será observado o
seguinte procedimento:

10.4.1. Se a proposta classificada pertence a uma microempresa ou
EPP, e desde que só exista irregularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para regularização, e a
declarada vencedora do objeto. Iniciando-se a contagem do prazo a partir
deste momento, podendo ser prorrogado por igual período a critério da
administração pública, desde que requerido tempestivamente pelo licitante.
Caso o licitante não regularize sua situação fiscal, o Pregoeiro consultará a
documentação do Licitante da proposta classificada em segundo lugar, e
assim sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam,
integralmente, aos requisitos de Habilitação contidos no Edital, sendo,
então, o Licitante habilitado declarado vencedor. Nas demais causas de
inabilitação será chamado o licitante seguinte na ordem de classificação.
10.4.2. Se a proposta classificada não pertencer à microempresa ou
EPP, o Pregoeiro convocará o licitante da proposta classificada em segundo
lugar, negociará o preço e em seguida procederá ao exame da habilitação,
e assim sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam,
integralmente, aos requisitos de Habilitação contidos no Edital, sendo,
então, o Licitante habilitado, declarado vencedor.

10.5. Se a Proposta não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a Proposta e documentações subsequentes e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma Proposta e
documentação habilitatória que atenda ao Edital, sendo a respectiva Licitante declarada
vencedora e a ele adjudicado o objeto do certame.

10.5.1. Será aceito apenas o registro de uma única Proposta
vencedora para cada item, existindo a possibilidade de convocar Licitantes
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, caso haja desistência
do vencedor.

10.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.
10.7. Na fase de aceitação o pregoeiro poderá solicitar aos licitantes, o envio da
proposta atualizada e, se necessário, os documentos complementares, por Item inclusive,
relativamente ao último lance ofertado após negociação, podendo também solicitar
apenas do licitante cuja proposta esteja em primeiro lugar.

10.7.1. Para tanto, o pregoeiro fará uso da opção “Convocar
Anexo”, selecionando na tela do Sistema, o fornecedor convocado. O
Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-
a a todos, inclusive para a sociedade. Nesse momento o fornecedor
convocado poderá encaminhar arquivo anexo, por meio do link “Anexar”,
disponível apenas para o fornecedor selecionado.
10.7.2. Confirmado o envio do anexo, o link “Anexar” do fornecedor
passa a ter a função de “Consultar”. Na tela do pregoeiro, após a
convocação, o Sistema informa na coluna “Anexo” o link “Convocado”, o
qual, após o envio do anexo pelo fornecedor, passa a disponibilizar o link
“Consultar”.

10.8. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo
sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) como
vencedora(s) do(s) respectivo(s) Item(s) ou lote(s).
10.9. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e
demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no
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Sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação
pertinente.
11. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
11.1. O julgamento das Propostas de Preços dar-se-á conforme critério de
julgamento estabelecido no preâmbulo, observadas as especificações técnicas e os
parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
11.2. O empate entre duas ou mais Licitantes somente ocorrerá quando houver
igualdade de preços entre as Propostas e quando não houver lances para definir o
desempate. No caso de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
11.3. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para cada item/lote.
11.4. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes
para o entendimento da Proposta e dos documentos de habilitação, que não venham
causar prejuízo para ao órgão solicitante da Licitação, a Secretaria Adjunta de Compras,
Licitações e Contratos - SELIC, e nem firam os direitos das demais Licitantes.
11.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao
preço estimado pelo órgão contratante ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

11.5.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos  respectivos 
encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha 
estabelecido  limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
11.5.2. Podendo o Pregoeiro  realizar diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas
ou os indícios que fundamentam a suspeita.

11.6. O resultado desta licitação poderá ser consultado nos sites
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e http://ac.gov.br/licitacoes/
12. DA HABILITAÇÃO
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

12.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
SICAF;
12.1.2. Cadastro Nacional de Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  – 
CEIS,  mantido  pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação
técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de
2018.
12.3. As empresas licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa
à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Econômico-
Financeira e Qualificação Técnica:

12.3.1. Habilitação Jurídica
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de
empresário individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade
empresária;
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores, tratando-se de sociedades empresárias;
d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária,
acompanhado de prova da diretoria em exercício;
e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade
empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
f) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

12.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista
a) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão
Negativa ou Positiva com efeito de negativa de Débitos de
Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da
Receita Federal – SRF e Certidão quanto à Dívida Ativa da União
emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN), e
com a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicilio ou sede do
licitante, na forma da lei;
b) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos Negativa
da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do
Estado, comprovando sua regularidade com a Fazenda Estadual.
c)  prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa, relativos a débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho.

12.3.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial
ou Certidão Negativa de Ação Cível em que não conste ação de
falência/recuperação judicial/concordata/extrajudicial expedida
pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica.
b) Balanço patrimonial e a demonstração de resultado contábeis
do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da
lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante,
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vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação, devidamente assinados pelo proprietário e
profissional de contabilidade e/ou Sistema Público de
Escrituração Digital – SPED.

b.1) O último exercício social para o registro dos balanços
nos órgãos competentes será aquele estabelecido no art.
1.078 do Código Civil Brasileiro, qual seja, 30 de abril do
ano seguinte. Tal prazo, não se aplica as  empresas
tributadas com base no lucro real que utilizam o Sistema
Público de Escrituração Digital – SPED, que será até o
último dia útil do mês de maio do ano seguinte..
b.2) Serão considerados na forma da lei o balanço
patrimonial e as demonstrações contábeis assim
apresentados:
b.2.1) publicados em Diário Oficial; ou
b.2.2) publicados em jornal de grande circulação; ou
b.2.3) por cópia registrada no órgão de registro público
competente da sede ou domicilio da licitante; sendo
também admitida a autenticação pelo Sistema de
Escrituração Digital – SPED, mediante apresentação do
comprovante de autenticação digital; ou
b.2.4) por cópia extraída do Livro Diário – devidamente
autenticado no órgão de registro público competente da
sede ou domicílio da licitante – inclusive com os Termos de
Abertura e de Encerramento.
b.3)  Para Sociedades Anônimas, cópia autenticada da
publicação do Balanço em Diário Oficial ou jornal de grande
circulação da sede do Licitante;
b.4)  Para Sociedades Limitadas, cópias autenticadas
devendo ser assinadas por técnico em Ciências Contábeis
legalmente habilitado e pelo administrador da sociedade.
b.5)  Para as demais empresas, cópias legíveis e
autenticadas do Livro Diário, onde foram transcritos o
Balanço Patrimonial e a demonstração do resultado,
devendo ser assinado por técnico em Ciências Contábeis
legalmente habilitado e pelo administrador da sociedade
empresária.
b.6)  As empresas com menos de 01 (um) ano de
existência, que ainda não tenham Balanço de final de
exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis
envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido
com data de até 90 (noventa) dias anterior à data de
abertura da licitação.

c) O licitante deverá comprovar através seu balanço, que possui
Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% do valor de sua
proposta, na forma da lei, de acordo com os §3º do artigo 31 da
Lei nº 8.666/93.
d) O Microempreendedor Individual - MEI, participante do
certame deverá apresentar a comprovação da receita bruta
mediante apresentação do registro de vendas ou de prestação
de serviços na forma estabelecida pelo Comitê Gestor do
Simples Nacional - CGSN, ficando dispensado da emissão do
documento fiscal previsto no inciso I do caput do art. 26 da LC 
123/2006.

12.3.4. Qualificação Técnica
a) Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter o
licitante fornecido satisfatoriamente os serviços pertinentes e
compatíveis com o objeto desta licitação. Podendo ser exigido
da proposta melhor classificada, em diligência, que apresente
cópia autenticada do contrato da prestação do serviço ou da
nota fiscal, que deram origem ao Atestado.
b) As certidões apresentadas com prazo de validade expirado
acarretarão a inabilitação do Licitante.
c) As certidões que não possuírem prazo de validade somente
serão aceitas se as datas de emissão não excederem a 90
(noventa) dias de antecedência da data prevista para a entrega
e abertura dos envelopes
d) E demais exigências solicitadas no Termo de Referência
- Anexo I, do edital.

12.4. Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados
no SICAF ou, ainda, quando não estiverem nele contemplado, deverão ser anexados no
sistema juntamente com a proposta de preços, em original, ou cópia autenticada em
Cartório competente, ou publicação em Órgão da imprensa oficial, conforme prazos acima
citados.
12.5. Se o prazo de validade das certidões não estiver expresso, será considerado
o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos, excluindo-se nesta contagem o dia da
emissão/expedição (o primeiro dia na contagem do prazo é o seguinte à sua emissão).
12.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
12.7. Havendo a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,
no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
12.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais  quando  houver 
dúvida  em  relação  à  integridade  do documento digital.
12.9. A Licitante que for declarada vencedora de algum item/lote do presente
Edital, terá o prazo de 02 (duas) horas, contadas a partir da convocação feita pelo(a)
Pregoeiro(a) via sistema, para enviar a proposta final ajustada ao último valor ofertado e
documentos complementares (quando for o acaso), devendo serem anexados,
preferencialmente, em campo próprio do sistema Compras Governamentais, ou
excepcionalmente, remetidos para o endereço eletrônico selic.protocolo@ac.gov.br /
selic.protocolo@gmail.com, PODENDO O PRAZO SER PRORROGADO POR IGUAL PERÍODO
PELO PREGOEIRO E REGISTRADO NO SISTEMA.

12.9.1. Visando o princípio da transparência, os documentos remetido
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para o e-mail selic.protocolo@ac.gov.br / selic.protocolo@gmail.com serão
disponibilizados, pelo pregoeiro(a) no endereços eletrônico
http://ac.gov.br/licitacoes/ junto ao edital da licitação, para consultas pelos
interessados, além dos demais já inseridos no endereços eletrônico
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/,

12.10. A Licitante estrangeira deverá apresentar todos os documentos equivalentes
aos exigidos as Licitantes brasileiras, autenticados pelos respectivos consulados ou
embaixadas e traduzidos por tradutor juramentado no Brasil, no caso de ser considerada
vencedora.
12.11. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a
inabilitação da Licitante primeira classificada e a convocação dos demais licitantes,
conforme ordem de classificação.
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Para fins de aceitação das propostas classificadas, após a
emissão de parecer técnico do órgão contratante ou após realização de
diligências pelo Pregoeiro(a), visando subsidiar sua decisão ou sanear
possíveis erros ou falhas que não alterem as substâncias das propostas;
13.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação
de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os
atos anulados e os que dele dependam.
13.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado
ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal,
nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

13.2. Os licitantes serão comunicados sobre a reabertura da sessão, para
acompanhar a continuidade da mesma.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico
(“chat”), e-mail e mensagem no sitio eletrônico utilizado para divulgação
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e http://ac.gov.br/licitacoes/,
com antecedência mínima de vinte e quatro horas, e a ocorrência será
registrada em ata.
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus
dados cadastrais atualizados.

14. DOS RECURSOS
14.1. Qualquer Licitante poderá, de forma imediata e motivada, explicitando
sucintamente suas razões, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, imediatamente após a divulgação da vencedora, em campo próprio do
Sistema Eletrônico, no prazo de trinta minutos, manifestar sua intenção de recorrer.
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito
recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

14.3. Será concedido a Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o
prazo de 03 (três) dias corridos para apresentar as razões de recurso, ficando as demais
Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos.
14.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a
decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
14.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
14.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente do Órgão Promotor adjudicará o objeto à licitante classificada.
14.7. Adjudicado o objeto ao licitante classificado, a Autoridade Superior do Órgão
Contratante homologará o resultado da licitação para fins de contratação.
14.8. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-
se-á novo prazo recursal, prosseguindo-se normalmente, com as demais fases previstas
no Edital.
14.9. Os autos do processo originais permanecerão com vista franqueada aos
interessados, na Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, sito a
Estrada do Aviário nº 927, Bairro Aviário, CEP Nº 69900-830 – Rio Branco – Acre, telefone
(68) 3215-4600, horário das 07:30 às 13:30 de segunda a sexta-feira.
15. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
15.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro
sempre que não houver recurso, após o recebimento dos documentos conforme previsto
no item 12.9.
15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente
(Órgão Contratante) e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à Licitante
vencedora.
15.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, deverá ser
submetido à autoridade competente (Órgão Promotor) para decidir acerca dos atos do
Pregoeiro.
16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
16.1. Homologada a licitação, após adjudicação, será formalizada a Ata de Registro
de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a
futura contratação, com o fornecedor vencedor, e se for o caso, com os demais
classificados (Cadastro Reserva), obedecida a ordem de classificação e os quantitativos
propostos;
16.2. O Órgão Contratante. convocará formalmente o(s) fornecedor(es), após a
publicação da homologação do certame com antecedência de 3 (três) dias úteis,
informando o local, data e horário, para a reunião e assinatura da Ata de Registro de
Preços

16.2.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro do(s)
licitante(s) que compõem o Cadastro Reserva.
16.2.2. O prazo previsto no subitem 16.2 poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo
fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Órgão Contratante.

16.3. No caso do fornecedor vencedor e os componentes do cadastro Reserva,
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depois de convocado(s), não comparecer(em) ou se recusar(em) a assinar a Ata de
Registro de Preços e Anexo, sem prejuízo das cominações a ele(s) previstas neste Edital,
o Órgão Contratante convocará o(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s) do Cadastro
Reserva, obedecendo a ordem de classificação, mantido o preço do ganhador da licitação,
excluindo os faltosos, assim sucessivamente.
17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
17.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre
outras, as seguintes condições:

17.1.1. Para fins de aceitação das propostas classificadas, após a
emissão de parecer técnico do órgão contratante ou após realização de
diligências pelo Pregoeiro(a), visando subsidiar sua decisão ou sanear
possíveis erros ou falhas que não alterem as substâncias das propostas;
17.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação
de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os
atos anulados e os que dele dependam.

17.2. Serão registrados na ARP, nessa ordem:
17.2.1. Os preços e quantitativos do Licitante mais bem classificado
durante a fase competitiva e;
17.2.2. Os preços e quantitativos dos Licitantes que aceitarem cotar
os materiais em valor igual ao do Licitante mais bem classificado.

17.3. Se houver mais de um Licitante na situação de que trata o subitem 17.1.1.,
serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase
competitiva.
18. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão
gestor, o(s) participante(s) se houver, e extraordinariamente, qualquer órgão ou entidade
da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao
órgão gerenciador (Órgão Contratante), desde que devidamente comprovada a vantagem
e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93,
no Decreto Estadual nº. 5.967/10, alterado pelo Decreto Estadual n.º 7.477/2014, relativo
à utilização do Sistema de Registro de Preços.
19. DO PAGAMENTO
19.1. Será conforme os termos constantes do Anexo I deste Edital.
20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. Será conforme os termos constantes do Anexo I deste Edital.
21. DO TERMO DE CONTRATO
21.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, será lavrada Ata, com a
empresa adjudicada, com 12 (doze) meses de vigência, a contar da data de sua
assinatura.
21.2. A Licitante vencedora deverá apresentar alvará de funcionamento (no ato da
contratação).
21.3. A Licitante vencedora deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo de
03 (três) dias úteis, contados da data da convocação.
21.4. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a
assinar a ata ou o Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o
direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei N.º 10.520/02,
e a Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, convocará as demais
Licitantes classificadas e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no artigo 7º da mesma lei.
21.5. Como condição para celebração do Contrato, a Licitante vencedora deverá
manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.
21.6. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do
órgão contratante, designado como Representante, que anotará, em registro próprio,
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas
fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento.
21.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a Proposta da Licitante
vencedora, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de
transcrição.
21.8. As sanções a serem aplicadas devem obedecer ao decreto Estadual nº
5.965/2010, que, dentre outras matérias, dispõe sobre o procedimento administrativo e a
aplicação de sanções por ilícitos administrativos cometidos por fornecedores nas licitações,
no âmbito do Estado do Acre.
22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
22.1. Não se aplica.
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida
no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeita às sanções
previstas na Lei nº 10.520/2002, subsidiada pela Lei 8.666/93 e nas formas indicadas
pelo Decreto Estadual nº. 5.965 de 30 de dezembro de 2010 (disponível no endereço:
www.ac.gov.br > licitações > legislação relacionada a compras e licitações) e será
descredenciado do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores do Governo do Estado
do Acre.
23.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo órgão.
23.4. O valor da multa aplicada após regular processo administrativo, poderá ser
descontado da Nota Fiscal ou crédito existente no órgão contratante, acrescido de juros
moratório de 1% (um por cento) ao mês.
23.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em sistema mantido na
Secretaria Adjunta de Compras, Licitações e Contratos - SELIC, e no caso de suspensão de
licitar o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.
23.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
23.7. As penalidades só não serão aplicadas, se ocorrer fato superveniente
justificável e aceito, submetido à aprovação da autoridade competente – pelo Pregoeiro e
submetido à autoridade do órgão promotor da licitação durante a realização do certame
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ou pelo fiscal do contrato e submetido à aprovação pela autoridade do órgão contratante.
durante a execução do contrato.
23.8. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante
vencedor o contraditório e ampla defesa no processo administrativo.
23.9. Para as condutas ensejadoras de prejuízo à Administração não descrita nos
itens anteriores, poderão ser aplicadas outras penalidades previstas em legislação
específica, subsidiariamente.
23.10. Aos fornecedores que praticarem ilícitos administrativos na licitação, no
procedimento de dispensa ou inexigibilidade licitatória e nos contratos, serão aplicadas as
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - suspensão; e
IV - declaração de inidoneidade.

§ 1º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras
sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida
observado o princípio da proporcionalidade.
§ 2º Quando o fornecedor, mediante mais de uma ação ou omissão,
pratica duas ou mais infrações administrativas, idênticas ou não, as
penas aplicadas serão cumuladas, respeitados os limites máximos
de:
I - dois anos para as licitações realizadas nas modalidades convite,
tomada de preços, concorrência, concurso e leilão, para os seus
respectivos contratos e para os contratos decorrentes de
procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação; e
II - cinco anos para as licitações realizadas na modalidade pregão e
para os seus respectivos contratos.

23.11. A advertência consiste em comunicação formal ao fornecedor, em
decorrência de atos menos graves e que ocasionem menores riscos para a Administração
e, se for o caso, conferindo prazo para a adoção de medidas corretivas cabíveis;
23.12. A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor e será 
aplicada nos seguintes limites máximos:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, do segundo dia
até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parcela do objeto não
realizada;
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso,
sobre o valor da parcela do objeto não realizada, observado o disposto no §
5º, a partir do trigésimo primeiro dia;
III - 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso,
no primeiro dia de atraso, por descumprimento do prazo de entrega do
objeto em conformidade com o edital, cumulativamente à aplicação do
disposto nos incisos I e II; e
IV - 10% (dez por cento) aplicado sobre o percentual de 20% (vinte por
cento) do valor da proposta do licitante, por ilícitos administrativos no
decorrer do certame, tais como:

a) proposição de recursos manifestamente protelatórios;
b) deixar de entregar documentação exigida para o certame;
c) desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Administração;
d) não cumprimento dos requisitos de habilitação na modalidade
pregão, embora o licitante tenha declarado previamente no
certame que os cumpria;
e) não apresentação da nova proposta no prazo estabelecido,
na modalidade pregão, consoante valor ofertado nas fases de
lances ou de negociação; e
f) tumultuar a sessão pública da licitação.

V - 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora, ou sua
correspondente nas dispensas e inexigibilidades de licitação, em caso de
recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração
ou pelo descumprimento de qualquer cláusula pactuada, à exceção do
descumprimento do prazo de realização ou entrega do objeto, já prevista
nos incisos I, II e III.

24. DO LOCAL DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS OBJETOS
24.1. Será conforme os termos do Anexo I deste Edital.
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse do pelo órgão
contratante, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente
e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por
provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização,
obedecendo ao disposto no art. 32 § 1º e 2º, do Decreto nº. 4.767/2019 e art. 50,
parágrafo único, do Decreto nº 10.024/2019. 
25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma
que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Proposta.
25.3. Ao Pregoeiro ou a autoridade competente, é facultado, em qualquer fase da
licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
do mesmo desde a realização da sessão pública.
25.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações,
declarações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
25.5. Após apresentação da Proposta não caberá desistência, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação do objeto pelo órgão contratante.
25.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua Proposta, não
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a
Proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e será descredenciado no
SICAF e inscrito no portal do CEIS, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas
previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.
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25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em
dias de expediente normais.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no
afastamento da Licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação, e a
exata compreensão da sua Proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.
25.10. Para fins de aplicação da sanção administrativa constante no presente Edital,
o lance é considerado Proposta.
25.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas, em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da
Administração Pública, a finalidade e a segurança da contratação.
25.12. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser
assinados no prazo de validade da ata e poderão ser alterados, desde que verificado o
disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
25.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
25.14. O Edital e seus Anexos, podem ser lidos e retirados através da Internet nos
s ites https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e http://ac.gov.br/licitacoes/, como
também informações sobre o andamento do mesmo.
25.15. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus
Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (68) 3215-4600 ou e-mail
selic.protocolo@ac.gov.br / selic.protocolo@gmail.com.
25.16. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente
procedimento licitatório será o do foro da comarca, de Rio Branco - AC.

 
 

 
Rio Branco- AC, 22 de Maio de 2023

 
Joelson Queiroz Souza Amorim

Pregoeiro (a)
Documento assinado eletronicamente por JOELSON QUEIROZ SOUZA
AMORIM, Pregoeiro(a), em 23/05/2023, às 11:37, conforme horário oficial
do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta
SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código verificador
7107280 e o código CRC B2D82BA7.
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ANEXOS DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 43/2023/CASACIVIL

Processo nº 4002.013160.00018/2023-83
1. OBJETO
1.1. Registro de preços para aquisição de material de consumo (materiais de
informatica, materiais elétricos e eletrônicos), visando atender às eventuais
necessidades da Secretaria de Estado da Casa Civil e anexos, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
2. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
2.1. Modalidade: Pregão
2.2. Forma: Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preço
2.3. Critério de Julgamento: Menor Preço por Item
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. O presente processo administrativo consubstancia-se nas seguintes normas e
demais legislações pertinentes ou outras que a substituam, bem como pelas normas e
condições estabelecidas no presente instrumento.

Lei Federal nº
8.666, de 21 de
junho de 1993, e
suas alterações,
subsidiariamente.

Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.

Lei Federal nº
10.520, de 17
de julho de 2012,
e suas
alterações.

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns.

Decreto Federal
nº 3.555/2000.

Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.

Decreto Federal
nº 7.892, de 23
de janeiro de
2013.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
nº 8.666/93.

Decreto Federal
n.º 9.488, de 30
de agosto de
2018.

Altera o decreto n.º 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, que regulamenta o
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da lei n.º 8.666, de 21
de junho de 1993, e o Decreto n.º 7.579, de 11 de outubro de 2011, que
dispõe sobre o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da
Informação- SISP, do Poder Executivo federal.

Decreto Federal
nº 10.024, de 20
de setembro de
2019.

Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para
a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa
eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

Decreto Estadual
nº 5.965/2010.

Dispõe sobre o procedimento administrativo e a aplicação de sanções por
ilícitos administrativos cometidos por fornecedores nas licitações, suas
dispensas e inexigibilidades e nos contratos da Administração Pública, no
âmbito do Estado do Acre.

Decreto Estadual
nº 5.966/2010.

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas nas
contratações de bens, prestação de serviços e execução de obras, no
âmbito da Administração Pública estadual direta e indireta.

Decreto Estadual
nº 5.967/2010.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços - SRP previsto no art. 15
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e art. 11 da Lei Federal nº
10.520, de 17 de julho de 2002. 

Decreto Estadual
nº 7.477/2014.

Altera os artigos 4º, 6º, 7º, 11 e 12 e revoga o § 8º do artigo 11 do
Decreto nº 5.967, de 30 de dezembro 2010, que regulamenta o Sistema
de Registro de Preços - SRP previsto no art. 15 da Lei nº 8.666 , de 21 de
junho de 1993, e art. 11 da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, no âmbito do Estado do Acre.

Lei
Complementar
n° 123/2006.

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho
de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14
de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de
1990; e revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841,
de 5 de outubro de 1999.

Lei
Complementar
nº 139/2011.

Altera dispositivos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006, e dá outras providências.

Lei
Complementar
nº 147/2014.

Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e as
Leis nos 5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de
2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995, 11.598, de 3 de dezembro de
2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de
2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e dá outras providências.

Lei n°
8.078/1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

4. JUSTIFICATIVA
4.1. Os materiais de consumo a serem adquiridos constituem itens de
necessidade básica ao pleno funcionamento das atividades da Secretaria de Estado Casa
Civil - SECC e seus anexos. Sendo, portanto, sua aquisição necessária para suprimento da
demanda frequente, e impossível de mensuração exata, destes materiais por diversos
setores e servidores da SECC no desenvolvimento de suas atividades funcionais.
4.2. Além disso, o objeto deste Termo de Referência, atenderá o Gabinete do
Governador e toda sua equipe, em demandas internas e externas, garantindo maior
eficiência na realização das atividades promovidas pelo do Chefe do Poder Executivo.
4.3. Torna-se imprescindível a aquisição dos itens relacionados, justificando sua
compra com o estoque projetado para 12 (doze) meses, com baixo risco de perda do
material ou depreciação, obedecendo a previsão de consumo calculada pela Divisão de
Gestão de Bens, tendo por base o consumo médio verificado nos anos anteriores.
4.4. Assim, faz-se necessário, neste momento, a realização de nova licitação com
vistas a aquisição desses materiais para o exercício de 2023. Neste sentido, justificamos a
necessidade de realização de procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico,
mediante Sistema de Registro de Preços.
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5. METODOLOGIA DA LICITAÇÃO, PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP E
CLASSIFICAÇÃO DO MATERIAL
5.1. Metodologia da Licitação
5.1.1. Por se tratar de contratação de materiais comuns, nos termos do parágrafo
único do art. 1º da Lei nº 10.520/02, o certame licitatório será realizado por meio de
Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, em
conformidade com a lei mencionada, em sessão pública que será realizada pela Secretaria
Adjunta de Licitações.
5.1.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do
MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações definidas neste Termo de
Referência.
5.1.3. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela
impossibilidade de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem
como pela necessidade de contratações frequentes e conveniência de entregas
parceladas, solicitadas de acordo com a demanda da SECC.
5.1.4. A modalidade de licitação ora escolhida não só confere maior celeridade ao
processo, como também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo,
entende-se que o interesse público será mais satisfatoriamente atendido mediante a
adoção dessa modalidade.
5.1.5. Para a contratação em questão não há qualquer necessidade específica a ser
atendida. A escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista
serem comparáveis entre si, sem necessidade de avaliação minuciosa.
5.2. Prorrogação
5.2.1. O material de consumo a ser contratado possui padrão de desempenho e
qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo Edital por meio de especificações
usuais do mercado, enquadrando-se, portanto, como bem comum, nos termos do que
dispõem o parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520/2002, de 2002 e o Decreto Estadual
4.767/2019.
5.3. Participação de ME / EPP
5.3.1. Para cumprimento do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, no
presente certame, informamos que todos os itens especificados neste Termo de
Referência serão destinados à participação exclusiva das microempresas e empresas de
pequeno porte, pois valor estimado para cada item é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais).
5.3.2. Consoante o disposto no subitem acima para os itens destinados a
participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte será obrigatória
a participação, no mínimo, de 03 microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas
local ou regionalmente com apresentação de proposta. O não atendimento desta condição
caracterizará o descumprimento do disposto no art. 49, II, da Lei Complementar nº
123/2006, tornando os itens de ampla disputa.
6. LOCALIDADE ONDE SE REALIZARÁ A LICITAÇÃO
6.1. O processo licitatório deverá ocorrer em Rio Branco/AC, na sede da Secretaria
Adjunta de Licitações do Acre, sito à Estrada do Aviário, nº 927, Bairro Aviário, CEP:
69.900-830 – Fone (68) 3215-4600.  
7. DAS ESPECIFICAÇÕES

MATERIAL DE INFORMATICA

Item Especificação Unidade
Quantidade

para
Registro.

Quantidade para
Contratação

Imediata
Valor

Unitário R$
Valor

Total R$

01
Teclado ergonômico com padrão de formatação ABNT2
Pt-Br, com fio e conexão USB 3.0, possui apoio traseiro
destacável e tecnologia Plug & play.

Unid 70 30   

02

Mouse confeccionado em plástico; óptico; design
ergonômico; com cabo USB; com 3 botões; com botão
de rolagem scroll; compatível windows 98 se, me,
2000, xp; vista; macos x 9.0 ou superior; com
conector usb; resolução 1.200 DPI. Garantia de 12
meses.

Unid 80 30   

03 Mouse pad com apoio para pulso; na cor preta. Unid 60 20   

04
Conector para cabo de rede; RJ45 macho; em PVC;
norma categoria 6; compatível com cabo de 8 vias;
para conexão de cabo UTP.

Unid. 200 80   

05 Patch card; padrão categoria 6 UTP; com conector
RJ45; macho; de 1m; na cor azul Unid. 300 50   

06 Patch card; padrão categoria 6 UTP; com conector
RJ45; macho; de 2,5m; na cor azul. Und. 100 40   

07
Pen drive de 16GB USB 3.0, interface: USB 3.0,
compatível com USB 2.0 ou superior; memoria: flash;
capacidade de 16gb.

Unid. 30 20   

08
Pen drive de 32GB USB 3.0, interface: USB 3.0,
compatível com USB 2.0 ou superior; memoria: flash;
capacidade de 32gb.

Unid. 60 40   

09

Fonte de alimentação para microcomputador ATX;
suporta ate 4 periféricos; 110/220v, tensão de saída
12v, 450w; HD sem derivação e um drive de 1.44; liga
e desliga; comprimento dos cabos internos de 29 cm;
com cabo de forca e conector, certificação 80 plus.

Unid 30 20   

10
Disco rígido; tipo SSD; SATA 3.0; formato 2,5";
capacidade de armazenamento 240 GB; velocidade
transferência de 6gb/s; velocidade de leitura de dados
520 MB/s; velocidade de rotação de 7.200rpm.

Unid 55 30   

11 Memória RAM; de 8gb; DDR3 DIMM; frequência de
1600mhz; nova e original.. Unid. 30 20   

12
Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal HDMI macho nas
duas pontas; resolução de vídeo 480i, 480p, 720p,
1080i e 1080p; compatível com v1.3; v.1.4 full HD; 3d;
comprimento de 20 m

Unid. 30 15   

13
Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal HDMI macho nas
duas pontas; resolução de vídeo 480i, 480p, 720p,
1080i e 1080p; compatível com v1.3; v.1.4 full HD; 3d;
comprimento de 10 m

Unid. 30 15   

14
Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal HDMI macho nas
duas pontas; resolução de vídeo 480i, 480p, 720p,
1080i e 1080p; compatível com v1.3; v.1.4 full HD; 3d;
comprimento de 3 m.

Unid. 30 15   

15 Cabo Conversor Usb 3.0 Para VGA - Full HD. Unid. 30 15   
16 Case (gaveta) para HD externo; padrão SATA; com

conexão USB 3.0; para HD 3.5". Unid. 20 15   
MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO

17 Bateria; com capacidade de 450mah; 9v; para ser Unid. 40 20   
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17 utilizado em produtos eletrônicos. Unid. 40 20   

18 Pilha alcalina AA; do tipo palito. Tensão nominal de
1,5V; embalado em cartelas com 02 unidades Unid. 180 50   

19 Pilha alcalina AAA; do tipo palito. Tensão nominal de
1,5V; embalado em cartelas com 02 unidades. Unid. 180 50   

20 Pilha alcalina C, tamanho M, embalagem com 02
unidades Unid. 20 5   

21 Bateria de lítio portátil para placa mãe; não
recarregável; cr2032; 3v; padrão; garantia de 3 meses. Unid. 60 30   

22
Adaptador para tomada; elétrica; padrão novo; modelo
de entrada com 03 pinos para saída bipolar;
desenvolvido conforme NBR 14136.

Unid. 50 30   

23
Extensão filtro de linha; com 6 tomadas; de 3 pinos;
novo padrão NBR 14136; com chave liga e desliga; led
indicador de funcionamento; com 3m.

Unid. 40 20   

24
Extensão filtro de linha; com 6 tomadas; de 3 pinos;
novo padrão NBR 14136; com chave liga e desliga; led
indicador de funcionamento; com 5m.

Unid. 40 20   

25 Extensão elétrica; bivolt 110v/220v; 10a; 4 tomadas; 5
metros padrão NBR 14136. Unid. 50 20   

26 Extensão elétrica; bivolt 110v/220v; 10a; 4 tomadas;
20 metros, padrão NBR 14136 . Unid. 40 20   

27 Plug; benjamim (te); em PVC com 3 entradas. Unid. 30 10   
28 Pulseira Anti -estática Sem Fio Profissional Aterramento

ESD. Unid. 15 10   

29
Fonte de alimentação POE; input de 100 e 250 volts
bivolt; 0,5 amperes; output de 48 volts e 0,35 amperes
para telefones VOIP

Unid. 20 14   

TOTAL R$ 
8. DO QUANTITATIVO
8.1. A Secretaria de Estado da Casa Civil, não estará obrigada a adquirir os
quantitativos dispostos neste Termo de Referência, devendo adquirir os itens de acordo
com a sua necessidade;
8.2. Os produtos que não forem adquiridos imediatamente ficarão registrados em
Ata para suprir qualquer eventualidade, quando necessário.
9. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CUSTOS ESTIMADOS
9.1. Classificação Orçamentária
9.2. O Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não
há a obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a
existência do recurso. Essa comprovação só é exigida para se efetivar a contratação,
quando da efetivação da compra.
9.3. Nesse sentido, o disposto no art. 7º, do Decreto Federal 7.892/2013, o qual
remete expressamente ao disciplinado no art. 62, da Lei 8.666/93, inclusive prevendo
expressamente, mas não limitando, os tipos de instrumentos hábeis a formalização da
contratação:

Art. 7º
[...]
§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou
outro instrumento hábil

9.4. No preço deverão ser computados todos os impostos, taxas, fretes e demais
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto do contrato,
isentando a Administração de quaisquer ônus por despesas decorrentes.
9.5. A referida despesa correrá por conta do Orçamento Geral do Estado, para o
exercício de 2023 de acordo com as seguintes alocações:

PROGRAMA ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSO
04122227742650000 3.3.90.30.00.00 100 (RP)
10. DA AMOSTRA
10.1. Dispensa-se apresentação amostra para verificação da compatibilidade com
as especificações deste Termo e consequente aceitação da proposta.
11. LOCAL E PRAZO DA ENTREGA DO OBJETO
11.1. O fornecimento será efetuado sob demanda, com prazo máximo de 05
(cinco) dias a contar do recebimento da Ordem de Entrega expedida pela Secretaria de
Estado da Casa Civil;
11.2. Os itens deverão ser entregues à Divisão de Gestão de Bens da Secretaria de
Estado da Casa Civil, no endereço: Avenida Brasil, nº 402 – Bairro Centro, Rio Branco-Acre,
CEP 69900-078, após o recebimento de Ordem de Entrega previamente emitida pela
Divisão de Licitações e Contratos, seguindo as diretrizes gerais deste TR.
11.3. As entregas deverão ocorrer nos endereços indicados nos itens anteriores, de
segunda a quinta-feira de 8h às 11h e de 14h as 17h e às sextas-feiras de 7h às 12h.
11.4. No ato da entrega, o setor responsável pelo recebimento e aceite dos bens
deverá realizar conferência e anuência do objeto contratado.
11.5. A cada fornecimento a Contratada deverá emitir recibo em papel timbrado da
empresa, especificando a data da entrega, o endereço e o CNPJ do Contratante e a
quantidade entregue, sem rasuras.
11.6. A Fiscalização do objeto manterá sistematicamente a avaliação quantitativa e
qualitativa do andamento do mesmo, inclusive ratificando junto aos fornecedores as
aquisições da Contratada.
11.7. O prazo de entrega dos itens será de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por
igual período, desde que devidamente justificado, a contar do recebimento da Ordem de
Entrega expedida pela Secretaria de Estado da Casa Civil;
12. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO, RECEBIMENTO E GARANTIA DO OBJETO
12.1. O material estará sujeito à aceitação pela Contratante, a qual caberá o direito
de recusar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições
estabelecidas no edital e os seus anexos. (Art. 76, da Lei 8.666/93);
12.2. Correrá por conta da empresa contratada as despesas para o efetivo
atendimento do objeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, montagem,
tributos e entrega;
12.3. O material deve ser adequado a todas as normas técnicas aplicáveis emitidas
pelos órgãos competentes, garantindo a qualidade, a segurança, a durabilidade e o
desempenho do produto;
12.4. O material ofertado deverá ser entregue em embalagens originais, lacradas e
apropriadas para armazenamento e sem vestígios de violação, fazendo constar a
descrição completa do material de acordo com as características individuais do produto e
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os seguintes dados: identificação do fabricante e marca;
12.5. O material cuja embalagem apresentar violação de qualquer espécie deverá
ser substituído pelo fornecedor, ainda na fase de inspeção de recebimento, durante o
recebimento provisório, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;
12.6. Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada, junto à Contratante, órgão emitente
da Nota de Empenho, dirigida à autoridade competente, até o 2º (segundo) dia útil
anterior à data prevista para o fornecimento do material. Não acolhida à justificativa de
atraso ou não tendo sido apresentada, a Contratante aplicará a penalidade de acordo com
as normativas do Decreto Estadual nº 5.965/2010;
12.7. A Contratante reserva-se o direito de encaminhar o material ao Instituto de
Criminalística do Acre ou outro órgão competente para análise. Caso seja constatado que
o material tenha origem contrabandeada/pirateada.  Sendo aplicadas as sanções cabíveis
aos faltosos de acordo com a legislação vigente e com o ato convocatório.
12.8. RECEBIMENTO
12.8.1. O recebimento do objeto da licitação ocorrerá em duas etapas, observando o
disposto nos artigos 73, inciso II e 76 da Lei nº 8.666/1993 e será realizado:

a) Provisoriamente: no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação da conformidade do material com as especificações constantes
neste termo de referência e na proposta;
b) Definitivamente: no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
a partir do recebimento provisório, após verificação da qualidade e
quantidade do material e sua consequente aceitação.

12.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
12.8.3. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na Proposta, devendo ser
substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da empresa
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
12.8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da empresa contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
12.9. GARANTIA DOS MATERIAIS
12.9.1. Aplica-se, no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no tocante a
validade e garantia dos produtos ofertados, bem como dos encargos previstos à
Contratada no Edital e seus Anexos, obrigando-se o fornecedor a substituí-los,
imediatamente, sem qualquer ônus para a Secretaria de Estado da Casa Civil, caso se
constate qualquer avaria, defeito ou outra circunstância que os impeçam de produzir a
utilidade a que se destinam, salvo se tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo
a que houver dado causa a SECC.
13. DA PROPOSTA
13.1. A Proposta Comercial necessariamente deverá atender a todos os requisitos
abaixo:

a) Conter a descrição (garantia mínima, se necessário; fabricante; marca;
etc) detalhada do material proposto.
b) Conter declaração comprobatória com relação ao prazo de garantia do
material, conforme disposto no subitem 12.9.1, deste Termo de
Referência.

13.2. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica desde que satisfaça
as exigências fixadas no edital e apresente os documentos nele exigidos.
13.3. A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições do
edital e a obrigatoriedade de cumprimento das disposições nela contidas, assumindo a
proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos.
13.4. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em
conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que
influenciam no valor final da contratação.
13.5. A oferta deverá ser precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Termo
de Referência, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o
julgamento a ter mais de um resultado.
13.6. Não será permitida a alteração da proposta após sua apresentação.
13.7. Na proposta de preços deverá constar a descrição detalhada do material, o
valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando
todos os custos necessários, bem como todos os impostos, seguros, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes e quaisquer outras despesas
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos. Não cabendo à SECC quaisquer custos adicionais;
13.8. Serão consideradas inaceitáveis e desclassificadas as propostas que não
atenderem às condições exigidas neste instrumento, no edital e seus anexos;
13.9. Ao formular a proposta de preço, as licitantes deverão atentar para que o
valor unitário e total do item ofertado seja um número de até duas casas decimais. Com
isso, evita-se a ocorrência de preços totais inexatos ou com mais de duas casas decimais
e dificuldade na emissão da nota empenho e dos documentos fiscais;
13.10. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consequentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condições deste Termo de Referência e do Edital, apresentar o menor preço para o item
do objeto da licitação;
13.11. Concluída a fase de lances, as propostas serão classificadas de acordo com
os preços apresentados para o item;
13.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação;
13.13. O prazo mínimo de validade das propostas de preços será de 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua apresentação. Caso não conste o prazo na proposta, esta
será considerada válida pelo referido período;
13.14. A proposta deverá ser emitida em papel que identifique a licitante contendo o
CNPJ da licitante e as seguintes informações:

I - Razão Social;
II - Especificações detalhadas do objeto licitado;
III - Valores unitário e total do item, em moeda nacional, em algarismo
e por extenso. OBS.: Havendo divergência entre os valores unitários e
totais, prevalecerá o unitário, e entre o expresso em algarismo e por

Edital Pregão Eletronico SRP N 151/2023-CASACIVIL (7107280)         SEI 4002.013160.00018/2023-83 / pg. 15



extenso, o último.
IV - Prazo mínimo de validade da proposta de preços igual a 90
(noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. Caso não conste o
prazo na proposta, esta será considerada válida pelo referido período;
V - Dados bancários da licitante, tais como número da conta corrente,
agência e nome do Banco da mesma;
VI - CNPJ, telefone/fac-símile, endereço e e-mail.

13.15. A licitante deverá apresentar a proposta de preço, conforme modelo
constante do Edital, depois de ofertados os lances, a licitante classificada em primeiro
lugar deve apresentar a sua nova Proposta de Preços adequada ao valor do lance
ofertado.
13.16. A marca do fabricante informada na proposta de preço da licitante, integra as
especificações do material, sendo obrigatória a entrega da mesma MARCA constante da
proposta da licitante.
14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
14.1. Comprovação através de Atestado de Capacidade Técnica, expedido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante
fornecido satisfatoriamente os materiais pertinentes e compatíveis com o objeto desta
licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, em diligencia, que
apresente cópia autentica do contrato do fornecimento do objeto ou da nota fiscal, que
deram origem ao atestado.
14.2. As certidões apresentadas com prazo de validade expirado acarretarão a
inabilitação do Licitante.
14.3. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitas se
as datas de emissão não excederem a 90 (noventa) dias de antecedência da data
prevista para a entrega e abertura dos envelopes.
15. DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ficando, o vínculo contratual
adstrito somente a CONTRATANTE e a CONTRATADA, respondendo a CONTRATADA por
todos os danos causados na execução do objeto do contrato.
16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
16.0.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do objeto.
17. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados da
data da sua assinatura, com eficácia legal após a da data da publicação do seu extrato no
Diário Oficial do Estado - DOE/AC.
18. DO PAGAMENTO
18.1. O pagamento dos materiais efetivamente fornecidos será creditado em nome
da Contratada, em conta corrente por ela indicada, em moeda corrente nacional,
mediante ordem bancária, uma vez satisfeitas as formalidades previstas nos Arts. 5º, 73
e 15, § 8º, da Lei 8.666/93 e, ocorrerá no prazo máximo de trinta dias, nos termos do
art. 40, XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, contado do devido ateste da Nota
Fiscal/Fatura, que deverá ser efetuado pela fiscalização do contrato em até 05 (cinco) dias
úteis após a apresentação dos documentos de cobrança.
18.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/93;
18.3. Antes do pagamento a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica
nos sites oficiais, a regularidade da empresa contratada junto à Seguridade Social (INSS),
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Justiça do Trabalho, Receita Federal,
Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal. Tal exigência tem amparo legal no § 3º do Art.
195 da Constituição Federal e nos Arts. 29, Incs. III e IV, e 55, Inc. XIII, da Lei nº 8.666/93.
(TCU, Acórdão nº 119/2011, Plenário, Rel. Min. José Jorge, DOU de 02.02.2011);
18.4. Caso fique constatada a situação irregular da Contratada a mesma deverá
apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Contratante, a sua regularização;
18.5. Permanecendo a situação irregular da Contratada, deve-se providenciar a sua
advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco dias úteis, o fornecedor
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
18.6. O prazo estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da Contratante;
18.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado pela Contratante, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
18.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos
administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;
18.9. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os
pagamentos serão realizados normalmente. Caso a Contratada não regularize sua
situação junto aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal serão
adotados os procedimentos legais para rescisão contratual e aplicação das penalidades
cabíveis e previstas em lei. (art. 80, inciso IV, cumulado com art. 79, inciso I, ambos da Lei
n. 8.666/93);
18.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em
execução com empresa ou profissional inadimplente.
18.11. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas,
impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais
respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança,
principalmente em relação ao disposto no Decreto Estadual nº 11.107, de 19/08/2022,
com base na IN RFB nº 1.234, de 11/01/2012.
18.12. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto,
taxa ou contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da
excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de
isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins
específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração
e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os
requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei;
18.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
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18.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
18.14. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (zero vírgula
cinco) por cento ao mês e de 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die e de forma não
composta, mediante aplicação da seguinte formula:

EM = VP x N x I, onde:
EM = Encargos moratórios.
VP = Valor da parcela em atraso.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo  

pagamento.
I = (TX/100) / 365 = Índice de atualização financeira = [(6/100)/365] =    

0,00016438.
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% (seis por cento).

18.15. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso,
os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à
apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar
se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e
imputação de ônus a quem deu causa à mora. (IN 06, DE 23 de dezembro de 2013 da
SLTI do MPOG);
18.16. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota
Fiscal /Fatura, após a ocorrência.
18.17. A Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes
a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada. Caso esse valor seja
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
administrativamente ou judicialmente, se necessário.
18.18. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será
precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a
ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
18.19. Nota fiscal
18.19.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada,
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços e
nos documentos de habilitação, bem como na Nota de Empenho, e deverá conter o
detalhamento dos materiais e os valores destacados das retenções;
18.19.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da:

Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC;
CNPJ: 09.062.155/0001-27;
Av. Brasil, Nº 402 - Centro;
Rio Branco – AC;
CEP: 69.900-078.

18.19.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - (NF-e), conforme
Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, do qual o Estado do Acre é signatário;
18.19.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser preenchida em conformidade com os
artigos 18 e 19 da Instrução Normativa CGE/AC Nº 002/2013 de 27 de maio de 2013;
18.19.5. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada
para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento, os
dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
18.20. Empenho
18.20.1. Os empenhos são feitos através do sistema da SEFAZ. Portanto faz-se
necessário que a empresa possua Cadastro de Credor no sistema da SEFAZ, a ser feito
preferencialmente após a assinatura da Ata ou Contrato, que pode ser feito da seguinte
forma: Ao acessar o site www.sefaz.ac.gov.br, selecionar a guia de Serviços – Guia do
Usuário – Cadastro de Credores. O site possui todas as orientações necessárias para
registrar-se no Cadastro de Credores do Estado, para fins de recebimentos de valores
junto aos órgãos e entidades do Poder Executivo.
18.20.2. Após a assinatura da Ata ou Contrato a licitante terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para efetivar seu cadastro junto à Secretaria de Fazenda do Estado do Acre, sob
pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis. O cadastro visa à
emissão da nota de empenho e posterior pagamento, que se processa através de sistema
específico. Para informações quanto ao cadastramento o contratado deverá entrar em
contato com a Secretaria da Fazenda do Estado do Acre através do telefone (0xx68)
3215-2121 / 3215- 2123 ou pelo e-mail: cadastrodecredoresac@gmail.com.
19. DO CONTRATO
19.1. A vigência do contrato terá início com sua assinatura e ficará adstrito aos
créditos orçamentários, em conformidade com o caput do artigo 57, da Lei 8.666/93.
20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo consignado na notificação.
20.2. Assinar o termo de contrato, no prazo consignado na notificação.
20.3. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o contrato com
exceção da publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes no Diário Oficial
do Estado, cuja publicação será providenciada pela Contratante.
20.4. Atender prontamente quaisquer exigências da Contratante inerentes ao
objeto contratado.
20.5. Atender com presteza às reclamações sobre a qualidade dos materiais
fornecidos.
20.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.
20.7. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou
observada durante a execução do contrato.
20.8. Cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto.
20.9. Cumprir as cláusulas contratuais e sempre que solicitado pelo responsável,
deverá dirimir quaisquer esclarecimentos julgados necessários pela Contratante.
20.10. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
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na qual constarão as indicações referentes a procedência e prazo de garantia ou validade.
20.11. Emitir nota fiscal/fatura no valor pactuado juntamente com as comprovações
de regularidades junto à Seguridade Social (INSS), Caixa Econômica Federal (FGTS), Justiça
do Trabalho, Receita Federal, Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal, apresentando-a à
Contratante para ateste e pagamento.
20.12. Exercer as suas atribuições em perfeita consonância com as disposições
normativas da Contratante, sob a pena de se constituir em inadimplência contratual.
20.13. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
20.14. Manter atualizados os dados da empresa e de seus representantes, tais
como: endereços, telefones, fax, e-mail dentre outros.
20.15. Manter atualizado o seu cadastro no CADUF (Cadastro de Fornecedores).
20.16. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal,
jurídica, técnica e econômica.
20.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato.
20.18. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante, atendendo às
reclamações formuladas, bem como permitir ampla e restrita fiscalização inerente ao
objeto contratado.
20.19. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências
da Contratante, mantendo os seus empregados devidamente identificados, devendo
ainda, substituí-los imediatamente caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e
às normas disciplinares da administração da Contratante.
20.20. Responder civil e penalmente por quaisquer danos ocasionados à Contratante
e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de
omissão da Contratada ou de quem em seu nome agir.
20.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
20.22. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos materiais e/ou pessoais
causados a terceiros, a seus empregados ou a Contratante, por acidentes ou qualquer
outro fator. Respondendo por todos os prejuízos daí decorrentes, não podendo à
Contratante, em hipótese alguma, ser atribuída qualquer responsabilidade, mesmo que
solidária.
20.23. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas
dependências da Contratante, aos regulamentos de segurança e disciplina por ela
instituídos, mantendo seus empregados devidamente uniformizados e identificados por
crachá.
20.24. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, os materiais com avarias ou defeitos.
21. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
21.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado.
21.2. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.
21.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no material/equipamento fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido.
21.4. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas no
cumprimento do contrato.
21.5. Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências ou
aditivos contratuais, sempre que houver alterações e informações que possam modificar
itens do contrato originalmente avençados.
21.6. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais negociações dos preços
contratados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado no
instrumento de contrato.
21.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
21.8. Exercer a fiscalização do contrato por intermédio de servidores especialmente
designados, na forma prevista no art. 67, da Lei nº 8.666/1993.
21.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada.
21.10. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais, fazendo-as cumprir.
21.11. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do
Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e reajuste do contrato.
21.12. Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa
contratada;
21.13. Observar as obrigações resultantes da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº
10.520/02.
21.14. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a
entrega dos materiais/equipamentos necessários ao cumprimento do objeto contratado.
21.15. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venha a ser
solicitado pelo representante ou preposto da Contratada.
21.16. Proceder ao recebimento, atestar as respectivas faturas e proceder à
liquidação e ao pagamento dos materiais/equipamentos fornecidos.
21.17. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
21.18. Recusar, com a devida justificativa, os materiais e/ou equipamentos
entregues fora das especificações constantes na proposta da Contratada.
21.19. Responder, por dano ou prejuízo que venha a ser causado à Contratada em
decorrência de comprovada ação culposa da Contratante.
21.20. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo.
21.21. Verificar a regularidade da Contratada, junto ao Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores do Governo do Estado do Acre - CADUF, antes de cada
pagamento.
21.22. Verificar, por ocasião do pagamento, a regularidade da Contratada junto à
Seguridade Social (INSS), Caixa Econômica Federal (FGTS), Justiça do trabalho, Receita
Federal, Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal.
22. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
22.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o “Art. 1º “§1º, art. 7º,” do Decreto
Estadual nº 7.477/2014;
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22.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser
assinados no prazo de validade da ata e poderão ser alterados, desde que verificado o
disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
23. PRORROGAÇÃO, REAJUSTE E REVISÃO CONTRATUAL
23.1. Prorrogação
23.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços não poderá ser
prorrogado.
23.2. Reajuste
23.2.1. O preço contratado será o ofertado pela licitante declarada vencedora do
certame, sendo fixo e irreajustável, durante a vigência da ata de registro de preços.
23.3. Revisão
23.3.1. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato,
poderá ser promovida revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse
sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem
como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, nos termos do
disposto no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.
23.3.2. Para fins do disposto no subitem anterior, será devida a revisão dos valores
pela Contratante a partir da data do fato que gerou o direito ao reequilíbrio contratual,
desde que solicitado formalmente, mediante comprovação pela Contratada e após a
análise técnica e jurídica da Contratante;
23.3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso;
23.3.4. Fica facultado à Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto a revisão de preços solicitada pela Contratada;
23.3.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a Contratada não poderá suspender o fornecimento dos
materiais/equipamentos e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes;
23.3.6. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após
a análise técnica e jurídica da Contratante, porém contemplará os materiais/equipamentos
a partir da data do protocolo do pedido.
24. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE
EXECUÇÃO DA ARP/CONTRATO
24.1. A gestão da ARP/Contrato será efetuada por servidor designado pela Diretoria
de Administração e Finanças da Secretaria de Estado da Casa Civil;
24.2. A execução, acompanhamento e fiscalização do objeto serão de
responsabilidade do servidor designado, na condição de representante da SECC, o(a) qual
será nomeado(a) “fiscal de Execução da ARP/Contrato”, em conformidade com o art. 67
da Lei nº 8.666/93, tendo como atribuições mínimas:
24.2.1. Acompanhar a execução físico-financeira do contrato;
24.2.2. Atestar os documentos da despesa quando comprovada a fiel e correta
execução do objeto para fins de pagamento, bem como apresentação de relatório de
acompanhamento e execução em conformidade com o objeto que será contratado;
24.2.3. Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contidas na
ARP/contrato, observando os prazos de vigência e execução informados pelo gestor da
ARP;
24.2.4. Requerer com antecedência mínima de 30(trinta) dias ao setor competente,
as prorrogações e aditivos contratuais, se necessário e devidamente justificado;
24.2.5. Comunicar formalmente à autoridade superior quaisquer irregularidades que
possam ocorrer;
24.2.6. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital da licitação e seus
anexos;
24.2.7. Recusar objeto diverso daquele que se encontra especificado no edital e seus
anexos.
24.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;
24.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL
25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação.

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta.

25.2. Comete ainda, infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520 de 2002,
ficando impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios
e, será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais a
Contratada que:

a) Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato.

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame.

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto.
d) Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato.
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e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
25.3. As possíveis sanções que poderão ser aplicadas são as seguintes:

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão; e
d) Declaração de inidoneidade.

25.4. Para efeito do disposto no subitem anterior serão utilizados os critérios e
graus de infrações estabelecidos no Capítulo III, do Decreto Estadual 5.965/2010.
25.5. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se os procedimentos previstos na Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.666, de 1993 e no
Decreto Estadual nº 5.965/2010;
25.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade;
25.7. Serão imediatamente incluídas no Cadastro de Empresas Inidôneas e
Suspensas da Controladoria Geral da União – CEIS, constante no sítio
www.portaltransparencia.gov.br, os fornecedores que forem sancionados com as
penalidades de suspensão ou declaração e inidoneidade prevista no Decreto Estadual nº
5.965/2010.
25.8. Os atos administrativos e aplicação das penalidades serão publicados
resumidamente no Diário Oficial do Estado.
25.9. Rescisão contratual:
25.9.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as
consequências contratuais previstas em lei ou regulamento.
25.9.2. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78, da Lei nº
8.666/1993 e alterações posteriores, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no
ato convocatório.
25.9.3. A rescisão do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, observado disposto no Artigo
109, I, “e”; da Lei 8.666/93;
b) Amigável por acordo entre as partes, formalizada a intenção com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias, desde que haja conveniência para a Contratante;
c) Judicial, nos termos da legislação em vigor.
25.9.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa;
25.9.5. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os
determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados,
assegurada, à Contratada, na segunda hipótese, a produção de contraditório e de ampla
defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Contratante para que, se
o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados de
seu recebimento  e, em hipótese de  não colhimento da defesa, interponha recurso
hierárquico no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação comprovada da
decisão rescisória.
25.9.6. A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80, da
Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
26. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO
26.1. Durante a vigência da Ata os preços registrados serão fixos, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado;
26.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados;
26.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o CONTRATANTE convocará o FORNECEDOR,
visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;
26.4. Frustrada a negociação, o FORNECEDOR será liberado do compromisso
assumido;
26.5. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso
II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a SECC, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar
a Ata e iniciar outro processo licitatório.
27. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR OUTROS ÓRGÃOS
27.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços-ARP será de 12 meses,
conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 7.477 de 25 de abril de 2014, que
alterou o Decreto Estadual 5.967/2010, e Inciso III, § 3º do Art. 15 da Lei Federal nº 8.666
de 1993. Sendo a Secretaria de Estado da Casa Civil o ÓRGÃO GERENCIADOR;
27.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ordinariamente, o órgão
gestor e os participantes se houver, e extraordinariamente, qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93, no Decreto Estadual
nº. 5.967/10 e 7.477/14, relativo à utilização do Sistema de Registro de Preços,
observado o disposto no subitem 28.3.
27.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;
27.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador;
27.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao
quíntuplo do quantitativo registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador,
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;
27.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
27.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão participante deverá efetivar
a contratação solicitada, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E ENCAMINHAMENTO
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28.1. As normas que disciplinam este Termo de Referência serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não
comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;
28.2. Os casos omissos neste Termo de Referência serão resolvidos
pelo Departamento de Administração, a qual a Divisão de Licitações e Contratos está
subordinada com base nas disposições constantes da Lei nº 8.666/93, com suas
posteriores alterações e legislação correlata.
28.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste procedimento e da compra
dele originada será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado do Acre.
28.4. Este Termo de Referência seguirá assinado pelo elaborador, pelo responsável
da unidade administrativa requisitante e pela autoridade competente pela aprovação
desde que de oportunidade e conveniência.
Ante o exposto, submete-se o presente Termo de Referência ao exame dos responsáveis
por sua aprovação. 

 
 

 
 
 

José Antonio da Costa Junior
Departamento de Licitações e Contratos

Elaborador   
           

David Inacio Costa
Resp: Divisão de Gestão de Bens

Port. nº 02, de 05/01/2023
Requisitante

 
Lidiane Rodrigues Antrobos dos Santos

Diretora de Administração e Finanças 
Decreto nº 158-P de 04/01/2023

Autorização
 

Documento assinado eletronicamente por LIDIANE RODRIGUES ANTROBOS
DOS SANTOS, Diretor(a), em 10/05/2023, às 08:09, conforme horário
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Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.
Documento assinado eletronicamente por DAVID INÁCIO COSTA, Chefe de
Divisão, em 10/05/2023, às 08:09, conforme horário oficial do Acre, com
fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº
001, de 22 de fevereiro de 2018.
Documento assinado eletronicamente por JOSÉ ANTÔNIO DA COSTA
JÚNIOR, Cargo Comissionado, em 10/05/2023, às 08:14, conforme horário
oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa
Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO

 

 

Unidade Gestora: SECC

  

CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO ACRE,
POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DA
CASA CIVIL - SECC E A EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXXXXX.

 
MINUTA/CONTRATO/CC Nº XXX/202X
PROCESSO SEI Nº 4002.013160.00018/2023-83
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/202X                   
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/202X – CPL XX.
 
A SECRETARIA DE ESTADO DA  CASA CIVIL – SECC, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
09.062.155/0001-27, com endereço na  com sede na Avenida Brasil, nº. 402, Bairro
Centro, em Rio Branco/AC, neste ato representada pelo Secretário de Estado-Chefe da
Casa Civil, o Sr. JONATHAN XAVIER DONADONI , portador da Carteira de Identidade nº
1343507-8 SSP/MT e do CPF nº 726.068.942-00, residente e domiciliado neste município,
de acordo com a autorização expressa no Decreto 01-P de 02 de janeiro de 2023,
doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXXXXX,
portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX/XXXX e do CPF nº XXXXXXXXXXX,
resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº 8.666, 21 de junho de
1993, legislação correlata e pelo Edital e anexos do Pregão Eletrônico nº
XXX/XXXX (Processo nº 4002.013160.00018/2023-83), sob os termos e condições a
seguir estabelecidos:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de material de consumo e
equipamentos de informática, visando atender às eventuais necessidades da Secretaria de
Estado da Casa Civil - SECC, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX - XXX-XX, com a
finalidade de atender às necessidades da CONTRATANTE.
1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de
Licitação, a Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido
processo.
1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito
público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as
disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, e o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990.
1.4. Da especificação e do quantitativo a ser fornecido:

MATERIAL DE INFORMATICA

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor

Unitário
R$

Valor
Total
R$

01
Teclado ergonômico com padrão de
formatação ABNT2 Pt-Br, com fio e
conexão USB 3.0, possui apoio traseiro
destacável e tecnologia Plug & play.

Unid    

02

Mouse confeccionado em plástico; óptico;
design ergonômico; com cabo USB; com 3
botões; com botão de rolagem scroll;
compatível windows 98 se, me, 2000, xp;
vista; macos x 9.0 ou superior; com
conector usb; resolução 1.200 DPI.
Garantia de 12 meses.

Unid    

03 Mouse pad com apoio para pulso; na cor
preta. Unid    

04
Conector para cabo de rede; RJ45 macho;
em PVC; norma categoria 6; compatível
com cabo de 8 vias; para conexão de
cabo UTP.

Unid.    

05 Patch card; padrão categoria 6 UTP; com
conector RJ45; macho; de 1m; na cor azul Unid.    

06
Patch card; padrão categoria 6 UTP; com
conector RJ45; macho; de 2,5m; na cor
azul.

Und.    

07
Pen drive de 16GB USB 3.0, interface:
USB 3.0, compatível com USB 2.0 ou
superior; memoria: flash; capacidade de
16gb.

Unid.    

08
Pen drive de 32GB USB 3.0, interface:
USB 3.0, compatível com USB 2.0 ou
superior; memoria: flash; capacidade de
32gb.

Unid.    

09

Fonte de alimentação para
microcomputador ATX; suporta ate 4
periféricos; 110/220v, tensão de saída
12v, 450w; HD sem derivação e um drive
de 1.44; liga e desliga; comprimento dos
cabos internos de 29 cm; com cabo de
forca e conector, certificação 80 plus.

Unid    
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10

Disco rígido; tipo SSD; SATA 3.0; formato
2,5"; capacidade de armazenamento 240
GB; velocidade transferência de 6gb/s;
velocidade de leitura de dados 520 MB/s;
velocidade de rotação de 7.200rpm.

Unid    

11 Memória RAM; de 8gb; DDR3 DIMM;
frequência de 1600mhz; nova e original.. Unid.    

12

Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal
HDMI macho nas duas pontas; resolução
de vídeo 480i, 480p, 720p, 1080i e
1080p; compatível com v1.3; v.1.4 full
HD; 3d; comprimento de 20 m

Unid.    

13

Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal
HDMI macho nas duas pontas; resolução
de vídeo 480i, 480p, 720p, 1080i e
1080p; compatível com v1.3; v.1.4 full
HD; 3d; comprimento de 10 m

Unid.    

14

Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal
HDMI macho nas duas pontas; resolução
de vídeo 480i, 480p, 720p, 1080i e
1080p; compatível com v1.3; v.1.4 full
HD; 3d; comprimento de 3 m.

Unid.    

15 Cabo Conversor Usb 3.0 Para VGA - Full
HD. Unid.    

16
Case (gaveta) para HD externo; padrão
SATA; com conexão USB 3.0; para HD
3.5".

Unid.    

MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO

17 Bateria; com capacidade de 450mah; 9v;
para ser utilizado em produtos eletrônicos. Unid.    

18
Pilha alcalina AA; do tipo palito. Tensão
nominal de 1,5V; embalado em cartelas
com 02 unidades

Unid.    

19
Pilha alcalina AAA; do tipo palito. Tensão
nominal de 1,5V; embalado em cartelas
com 02 unidades.

Unid.    

20 Pilha alcalina C, tamanho M, embalagem
com 02 unidades Unid.    

21
Bateria de lítio portátil para placa mãe; não
recarregável; cr2032; 3v; padrão; garantia
de 3 meses.

Unid.    

22
Adaptador para tomada; elétrica; padrão
novo; modelo de entrada com 03 pinos
para saída bipolar; desenvolvido conforme
NBR 14136.

Unid.    

23
Extensão filtro de linha; com 6 tomadas;
de 3 pinos; novo padrão NBR 14136; com
chave liga e desliga; led indicador de
funcionamento; com 3m.

Unid.    

24
Extensão filtro de linha; com 6 tomadas;
de 3 pinos; novo padrão NBR 14136; com
chave liga e desliga; led indicador de
funcionamento; com 5m.

Unid.    

25 Extensão elétrica; bivolt 110v/220v; 10a;
4 tomadas; 5 metros padrão NBR 14136. Unid.    

26
Extensão elétrica; bivolt 110v/220v; 10a;
4 tomadas; 20 metros, padrão NBR
14136 .

Unid.    

27 Plug; benjamim (te); em PVC com 3
entradas. Unid.    

28 Pulseira Anti -estática Sem Fio Profissional
Aterramento ESD. Unid.    

29
Fonte de alimentação POE; input de 100 e
250 volts bivolt; 0,5 amperes; output de
48 volts e 0,35 amperes para telefones
VOIP

Unid.    

VALOR TOTAL R$ 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste
Contrato, o valor global de R$ XXXXXX (valor por extenso).
2.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos,
omitidos da proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados
como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a
qualquer título, devendo o objeto contratado ser entregue sem ônus adicional à
CONTRATANTE.
2.3. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a
CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do Pregão, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 (art.
23 da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP).
2.4. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
2.5. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos
tributários na planilha de custos e formação de preços. Portanto, em caso de erro ou
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cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as
orientações a seguir:

I - cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será
mantido durante toda a execução contratual;
II - cotação de percentual maior que o adequado: para atender as
orientações dos Acórdãos TCU nº 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª
Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, o excesso
será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução,
quando do pagamento ou da repactuação, para fins de total ressarcimento
do débito.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
3.1. Comprovação através de Atestado de Capacidade Técnica, expedido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem ter o licitante
fornecido satisfatoriamente os materiais pertinentes e compatíveis com o objeto desta
licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor classificada, em diligencia, que
apresente cópia autentica do contrato do fornecimento do objeto ou da nota fiscal, que
deram origem ao atestado.
3.2.  As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitas se
as datas de emissão não excederem a 90 (noventa) dias de antecedência da data
prevista para a entrega e abertura dos envelopes.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DO EMPENHO
DA DESPESA
4.1. Da dotação orçamentária:
4.1.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à
conta de créditos orçamentários consignados à CONTRATANTE, sob a seguinte
classificação: 
4.1.2. Programa de Trabalho : 04122227742650000; Elementos de Despesa:
33.90.30.00.00 ; Fonte de Recurso: 100 (RP).
4.2. Do empenho da despesa:
4.2.1. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada
à dotação orçamentária prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à
CONTRATANTE pela Lei Orçamentária Anual.
4.2.2. Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente
Contrato estão regularmente inscritos na(s) Nota(s) de Empenho(s), correspondente(s) ao
exercício em curso.
4.2.3. O crédito orçamentário e o respectivo empenho para atender a parcela da
despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, serão indicados por meio de
termos aditivos ou apostilamentos. Se a vigência contratual estender-se para o exercício
subsequente, será emitida nova nota de empenho.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1. A vigência do contrato terá início com sua assinatura e ficará adstrito aos
créditos orçamentários, em conformidade com o caput do artigo 57, da Lei 8.666/93.
6. CLÁUSULA SEXTA – LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO
6.1. O fornecimento será efetuado sob demanda, com prazo máximo de
30 (trinta) dias a contar do recebimento da Ordem de Entrega expedida pela Secretaria
de Estado da Casa Civil;
6.2. Os itens deverão ser entregues à Divisão de Gestão de Bens da Secretaria de
Estado da Casa Civil, no endereço: Avenida Brasil, nº 402 – Bairro Centro, Rio Branco-Acre,
CEP 69900-078, após o recebimento de Ordem de Entrega previamente emitida pela
Divisão de Licitações e Contratos, seguindo as diretrizes gerais do Termo de Referência.
6.3. As entregas deverão ocorrer no endereço indicado no item anterior, de
segunda a quinta-feira de 8h às 11h e de 14h às 17h e as sextas-feiras de 7h às 12h.
6.4. No ato da entrega, o setor responsável pelo recebimento e aceite dos bens
deverá realizar conferência e anuência do objeto contratado.
6.5. A cada fornecimento a Contratada deverá emitir recibo em papel timbrado da
empresa, especificando a data da entrega, o endereço e o CNPJ do Contratante e a
quantidade entregue, sem rasuras.
6.6. A Fiscalização do objeto manterá sistematicamente a avaliação quantitativa e
qualitativa do andamento do mesmo, inclusive ratificando junto aos fornecedores as
aquisições da Contratada.
6.7. A aceitação do produto pelo CONTRATANTE somente se convalida pelo
“atesto” na nota fiscal/fatura apresentada ao Fiscal do contrato.
6.8. O aceite/aprovação do produto pelo CONTRATANTE não exclui a
responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de qualidade do mesmo ou disparidades
com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao
CONTRATANTE as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078/90, e a
aplicação das sanções prevista no Decreto Estadual nº 5.965/2010.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES GERAIS
7.1. No valor da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS,
FRETES, ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS, pertinentes à entrega do objeto. Caso
o produto necessitar de troca, as despesas também ficam a cargo do fornecedor;
7.2. O produto estará sujeito à aceitação pela SECC, o qual caberá o direito de
recusar, caso não estejam de acordo com o especificado;
7.3. O quantitativo a ser entregue deverá ser de conformidade com a Ordem de
Entrega a ser emitida pela Divisão de Licitações e Contratos.
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados pela
CONTRATADA obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus
anexos, na Lei nº 8.666/1993 e nas demais normas legais e regulamentares pertinentes,
sendo, ainda, suas obrigações:
8.1.1. Assinar o termo de contrato, no prazo consignado na notificação;
8.1.2. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o contrato com
exceção da publicação de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes no Diário Oficial
do Estado, cuja publicação será providenciada pela Contratante;
8.1.3. Atender prontamente quaisquer exigências da Contratante inerentes ao
objeto contratado;
8.1.4. Atender com presteza às reclamações sobre a qualidade dos materiais
fornecidos;
8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
8.1.6. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou
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observada durante a execução do contrato;
8.1.7. Cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto;
8.1.8. Cumprir as cláusulas contratuais e sempre que solicitado pelo responsável,
deverá dirimir quaisquer esclarecimentos julgados necessários pela Contratante;
8.1.9. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a procedência e prazo de garantia ou
validade;
8.1.10. Emitir nota fiscal/fatura no valor pactuado juntamente com as comprovações
de regularidades junto à Seguridade Social (INSS), Caixa Econômica Federal (FGTS), Justiça
do Trabalho, Receita Federal, Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal, apresentando à
Contratante para ateste e pagamento;
8.1.11. Exercer as suas atribuições em perfeita consonância com as disposições
normativas da Contratante, sob pena de se constituir em inadimplência contratual;
8.1.12. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
8.1.13. Manter atualizados os dados da empresa e de seus representantes, tais
como: endereços, telefones, fax, e-mail, dentre outros;
8.1.14. Manter atualizado o seu cadastro no CADUF (Cadastro de Fornecedores);
8.1.15. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal,
jurídica, técnica e econômica;
8.1.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato;
8.1.17. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante, atendendo às
reclamações formuladas, bem como permitir ampla e restrita fiscalização inerente ao
objeto contratado;
8.1.18. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências
da Contratante, mantendo os seus empregados devidamente identificados, devendo
ainda, substituí-los imediatamente caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e
às normas disciplinares da administração da Contratante;
8.1.19. Responder civil e penalmente por quaisquer danos ocasionados à Contratante
e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de
omissão da Contratada ou de quem em seu nome agir;
8.1.20. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto desta
contratação, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.21. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos materiais e/ou pessoais
causados a terceiros, a seus empregados ou à Contratante, por acidentes ou qualquer
outro fator. Respondendo por todos os prejuízos daí decorrentes, não podendo à
Contratante, em hipótese alguma, ser atribuída qualquer responsabilidade, mesmo que
solidária;
8.1.22. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas
dependências da Contratante, aos regulamentos de segurança e disciplina por ela
instituídos, mantendo seus empregados devidamente uniformizados e identificados por
crachá; e
8.1.23. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Instrumento e no Termo de Referência, os materiais com avarias ou defeitos.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
9.2. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
9.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no material/equipamento fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;
9.4. Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas no
cumprimento do contrato;
9.5. Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências ou
aditivos contratuais, sempre que houver alterações e informações que possam modificar
itens do contrato originalmente avençados;
9.6. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais negociações dos preços
contratados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado no
instrumento de contrato;
9.7. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
9.8. Exercer a fiscalização do contrato por intermédio de servidores especialmente
designados, na forma prevista no art. 67, da Lei nº 8.666/1993;
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada;
9.10. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais, fazendo-as cumprir;
9.11. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do
Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações e reajuste do contrato;
9.12. Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa
contratada;
9.13. Observar as obrigações resultantes da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº
10.520/02;
9.14. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a
entrega dos materiais/equipamentos necessários ao cumprimento do objeto contratado;
9.15. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venha a ser
solicitado pelo representante ou preposto da Contratada;
9.16. Proceder ao recebimento, atestar as respectivas faturas e proceder à
liquidação e ao pagamento dos materiais/equipamentos fornecidos;
9.17. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.18. Recusar, com a devida justificativa, os materiais e/ou equipamentos
entregues fora das especificações constantes na proposta da Contratada;
9.19. Responder, por dano ou prejuízo que venha a ser causado à Contratada em
decorrência de comprovada ação culposa da Contratante;
9.20. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.21. Verificar a regularidade da Contratada, junto ao Sistema de Cadastro
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Unificado de Fornecedores do Governo do Estado do Acre - CADUF, antes de cada
pagamento; e
9.22. Verificar, por ocasião do pagamento, a regularidade da Contratada junto à
Seguridade Social (INSS), Caixa Econômica Federal (FGTS), Justiça do trabalho, Receita
Federal, Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO
10.1. A gestão do Contrato será efetuada por servidor designado pela Diretoria de
Administração da Secretaria de Estado da Casa Civil, que será nomeado GESTOR DO
CONTRATO, conforme estabelece o art. 67 da Lei nº 8.666/93 e o §5º do art. 11, do
Decreto Estadual nº 5.967/2010, para sua regular execução.
10.1.1. Compete a este acompanhar os limites de gastos com a execução contratual
e a regularidade da execução por parte da Contratada.
10.2. A execução, acompanhamento e fiscalização do objeto serão de
responsabilidade do servidor(a) designado(a), na condição de representante da SECC, o(a)
qual será nomeado(a) “fiscal de Execução do Contrato”, em conformidade com o art. 67
da Lei nº 8.666/93, tendo como atribuições mínimas:
10.2.1. Acompanhar a execução físico-financeira do contrato;
10.2.2. Atestar os documentos da despesa quando comprovada a fiel e correta
execução do objeto para fins de pagamento, bem como apresentação de relatório de
acompanhamento e execução em conformidade com o objeto que será contratado;
10.2.3. Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contidas no
Contrato, observando os prazos de vigência e execução informados pelo gestor da ARP;
10.2.4. Requerer com antecedência mínima de 30(trinta) dias ao setor competente,
as prorrogações e aditivos contratuais, se necessário e devidamente justificado;
10.2.5. Comunicar formalmente à autoridade superior quaisquer irregularidades que
possam ocorrer;
10.2.6. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital da licitação e seus
anexos;
10.2.7. Recusar objeto diverso daquele que se encontra especificado no edital e seus
anexos.
10.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;
10.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento dos materiais efetivamente fornecidos será creditado em nome
da Contratada, em conta corrente por ela indicada, em moeda corrente nacional,
mediante ordem bancária, uma vez satisfeitas as formalidades previstas nos Arts 5º, 73 e
15, § 8º, da Lei 8.666/93 e, ocorrerá no prazo máximo de trinta dias, nos termos do art.
40, XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, contado do devido ateste da Nota Fiscal/Fatura,
que deverá ser efetuado pela fiscalização do contrato em até 05 (cinco) dias úteis após a
apresentação dos documentos de cobrança.
11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/93;
11.3. Antes do pagamento a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica
nos sites oficiais, a regularidade da empresa contratada junto à Seguridade Social (INSS),
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Justiça do Trabalho, Receita Federal,
Fazenda Estadual e Prefeitura Municipal. Tal exigência tem amparo legal no § 3º do Art.
195 da Constituição Federal e nos Arts. 29, Incs. III e IV, e 55, Inc. XIII, da Lei nº 8.666/93.
(TCU, Acórdão nº 119/2011, Plenário, Rel. Min. José Jorge, DOU de 02.02.2011);
11.4. Caso fique constatada a situação irregular da Contratada a mesma deverá
apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Contratante, a sua regularização;
11.5. Permanecendo a situação irregular da Contratada, deve-se providenciar a sua
advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco dias úteis, o fornecedor
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
11.6. O prazo estipulado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da Contratante;
11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado pela Contratante, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
11.8. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos
administrativos correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;
11.9. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os
pagamentos serão realizados normalmente. Caso a Contratada não regularize sua
situação junto aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal serão
adotados os procedimentos legais para rescisão contratual e aplicação das penalidades
cabíveis e previstas em lei. (art. 80, inciso IV, cumulado com art. 79, inciso I, ambos da Lei
n. 8.666/93);
11.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em
execução com empresa ou profissional inadimplente.
11.11. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas,
impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais
respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança;
11.12. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto,
taxa ou contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da
excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de
isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins
específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração
e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os
requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei;
11.13. Os documentos de cobrança deverão ser emitidos com o CNPJ indicado no
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preâmbulo do Contrato. Caso haja mudança do CNPJ, a CONTRATADA deverá solicitar sua
alteração, com as devidas justificativas, apresentando a mesma documentação exigida na
licitação para análise e aprovação. Após a análise, sendo aprovada a alteração, será
formalizada por meio de Termo Aditivo ao Contrato Original.
11.14. Caso o documento de cobrança apresente erro ou inconsistência, acarretará
a devolução do referido documento, dentro do prazo estipulado para atesto,
interrompendo-o quando da devolução, devendo a CONTRATADA encaminhar nova
cobrança para o devido atesto.
11.15. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento de
cobrança, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA para que seja feito o acerto no
faturamento do mês subsequente, ou no caso do Contrato já encerrado o imediato
reembolso do valor.
11.16. Ocorrendo atraso no pagamento, haverá compensação financeira sobre o
valor devido, desde que para tanto a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
e que por essa seja requerida, serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da fórmula demonstrada a seguir,
para o período compreendido entre a data prevista para o adimplemento da obrigação e a
data do efetivo pagamento:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP
Onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso.

11.17. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso,
os autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à
apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar
se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e
imputação de ônus a quem deu causa à mora. (IN 06, DE 23 de dezembro de 2013 da
SLTI do MPOG);
11.18. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota
Fiscal /Fatura, após a ocorrência.
11.19. A Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes
a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Contratada. Caso esse valor seja
superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
administrativamente ou judicialmente, se necessário.
11.20. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será
precedido de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a
ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.
11.21. Nota fiscal
11.21.1. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada,
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ indicado na proposta de preços e
nos documentos de habilitação, bem como na Nota de Empenho, e deverá conter o
detalhamento dos materiais e os valores destacados das retenções;
11.21.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da:

Secretaria de Estado da Casa Civil - SECC;
CNPJ: 09.062.155/0001-27;
Av. Brasil, Nº 402 - Centro;
Rio Branco – AC;
CEP: 69.900-078.

11.21.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica - (NF-e), conforme
Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, do qual o Estado do Acre é signatário;
11.21.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser preenchida em conformidade com os
artigos 18 e 19 da Instrução Normativa CGE/AC Nº 002/2013 de 27 de maio de 2013;
11.21.5. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada
para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado para pagamento, os
dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
11.21.6. Empenho:
11.21.6.1. Os empenhos são feitos através do sistema da SEFAZ. Portanto faz-se
necessário que a empresa possua Cadastro de Credor no sistema da SEFAZ,a ser feito
preferencialmente após a assinatura da Ata ou Contrato, que pode ser feito da seguinte
forma: Ao acessar o site www.sefaz.ac.gov.br, selecionar a guia de Serviços – Guia do
Usuário – Cadastro de Credores. O site possui todas as orientações necessárias para
registrar-se no Cadastro de Credores do Estado, para fins de recebimentos de valores
junto aos órgãos e entidades do Poder Executivo.
11.21.6.2. Após a assinatura da Ata ou Contrato a licitante terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis para efetivar seu cadastro junto à Secretaria de Fazenda do Estado do Acre, sob
pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades cabíveis. O cadastro visa à
emissão da nota de empenho e posterior pagamento, que se processa através de sistema
específico. Para informações quanto ao cadastramento o contratado deverá entrar em
contato com a Secretaria da Fazenda do Estado do Acre através do telefone (068) 3215-
2121 / 3215- 2123 ou pelo e-mail: cadastrodecredoresac@gmail.com.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO,
RECEBIMENTO E GARANTIA DO OBJETO
12.1. O material estará sujeito à aceitação pela Contratante, a qual caberá o direito
de recusar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições
estabelecidas no edital e os seus anexos. (Art. 76, da Lei 8.666/93);
12.2. Correrá por conta da empresa contratada as despesas para o efetivo
atendimento do objeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, montagem,
tributos e entrega;
12.3. O material deve ser adequado a todas as normas técnicas aplicáveis emitidas
pelos órgãos competentes, garantindo a qualidade, a segurança, a durabilidade e o
desempenho do produto;
12.4. O material ofertado deverá ser entregue em embalagens originais, lacradas e
apropriadas para armazenamento e sem vestígios de violação, fazendo constar a
descrição completa do material de acordo com as características individuais do produto e
os seguintes dados: identificação do fabricante e marca;
12.5. O material cuja embalagem apresentar violação de qualquer espécie deverá
ser substituído pelo fornecedor, ainda na fase de inspeção de recebimento, durante o
recebimento provisório, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;
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12.6. Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada, junto à Contratante, órgão emitente
da Nota de Empenho, dirigida à autoridade competente, até o 2º (segundo) dia útil
anterior à data prevista para o fornecimento do material. Não acolhida à justificativa de
atraso ou não tendo sido apresentada, a Contratante aplicará a penalidade de acordo com
as normativas do Decreto Estadual nº 5.965/2010;
12.7. A Contratante reserva-se o direito de encaminhar o material ao Instituto de
Criminalística do Acre ou outro órgão competente para análise. Caso seja constatado que
o material tenha origem contrabandeada/pirateada.  Sendo aplicadas as sanções cabíveis
aos faltosos de acordo com a legislação vigente e com o ato convocatório.
12.8. RECEBIMENTO
12.8.1. O recebimento do objeto da licitação ocorrerá em duas etapas, observando o
disposto nos artigos 73, inciso II e 76 da Lei nº 8.666/1993 e será realizado:

a) Provisoriamente: no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação da conformidade do material com as especificações constantes
neste termo de referência e na proposta;
b) Definitivamente: no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
a partir do recebimento provisório, após verificação da qualidade e
quantidade do material e sua consequente aceitação.

12.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
12.8.3. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na Proposta, devendo ser
substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da empresa
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
12.8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da empresa contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
12.9. GARANTIA DOS MATERIAIS
12.9.1. Aplica-se, no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no tocante a
validade e garantia dos produtos ofertados, bem como dos encargos previstos à
Contratada no Edital e seus Anexos, obrigando-se o fornecedor a substituí-los,
imediatamente, sem qualquer ônus para a Secretaria de Estado da Casa Civil, caso se
constate qualquer avaria, defeito ou outra circunstância que os impeçam de produzir a
utilidade a que se destinam, salvo se tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo
a que houver dado causa a SECC.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO, REAJUSTE E
REVISÃO CONTRATUAL
13.1. Prorrogação
13.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços não poderá ser
prorrogado.
13.2. Reajuste
13.2.1. O preço contratado será o ofertado pela licitante declarada vencedora do
certame, sendo fixo e irreajustável, durante a vigência da ata de registro de preços.
13.3. Revisão
13.3.1. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato,
poderá ser promovida revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse
sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem
como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, nos termos do
disposto no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.
13.3.2. Para fins do disposto no subitem anterior, será devida a revisão dos valores
pela Contratante a partir da data do fato que gerou o direito ao reequilíbrio contratual,
desde que solicitado formalmente, mediante comprovação pela Contratada e após a
análise técnica e jurídica da Contratante;
13.3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso;
13.3.4. Fica facultado à Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto a revisão de preços solicitada pela Contratada;
13.3.5. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a Contratada não poderá suspender o fornecimento dos
materiais/equipamentos e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes;
13.3.6. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após
a análise técnica e jurídica da Contratante, porém contemplará os materiais/equipamentos
a partir da data do protocolo do pedido.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E
RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execução do contrato;
d) Comportar-se de modo inidôneo;
e) Cometer fraude fiscal;
f) Não mantiver a proposta.

14.2. Comete ainda, infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520 de 2002,
ficando impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios
e, será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais a
Contratada que:

a) Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato.
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame.
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto.
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d) Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato.
e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

14.3. As possíveis sanções que poderão ser aplicadas são as seguintes:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão; e
d) Declaração de inidoneidade.

14.4. Para efeito do disposto no subitem anterior serão utilizados os critérios e
graus de infrações estabelecidos no Capítulo III, do Decreto Estadual 5.965/2010.
14.5. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se os procedimentos previstos na Lei nº 10.520, de 2002, Lei nº 8.666, de 1993 e no
Decreto Estadual nº 5.965/2010;
14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade;
14.7. Serão imediatamente incluídas no Cadastro de Empresas Inidôneas e
Suspensas da Controladoria Geral da União – CEIS, constante no sítio
www.portaltransparencia.gov.br, os fornecedores que forem sancionados com as
penalidades de suspensão ou declaração e inidoneidade prevista no Decreto Estadual nº
5.965/2010.
14.8. Os atos administrativos e aplicação das penalidades serão publicados
resumidamente no Diário Oficial do Estado.
14.9. Rescisão contratual:
14.9.1. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as
consequências contratuais previstas em lei ou regulamento.
14.9.2. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78, da Lei nº
8.666/1993 e alterações posteriores, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no
ato convocatório.
14.9.3. A rescisão do contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, observado
disposto no Artigo 109, I, “e”; da Lei 8.666/93;
b) Amigável por acordo entre as partes, formalizada a intenção com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, desde que haja conveniência
para a Contratante;
c) Judicial, nos termos da legislação em vigor.

14.9.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa;
14.9.5. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os
determinados por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados,
assegurada, à Contratada, na segunda hipótese, a produção de contraditório e de ampla
defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da Contratante para que, se
o desejar, a Contratada apresente defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados de
seu recebimento  e, em hipótese de  não colhimento da defesa, interponha recurso
hierárquico no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação comprovada da
decisão rescisória.
14.9.6. A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80, da
Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES, DA
SUBCONTRATAÇÃO E DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
15.1. Das alterações: 
15.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro
de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o “Art. 1º “§1º, art. 7º,” do Decreto
Estadual nº 7.477/2014;
15.1.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser
assinados no prazo de validade da ata e poderão ser alterados, desde que verificado o
disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.2. Da subcontratação: 
15.2.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ficando, o vínculo contratual
adstrito somente a CONTRATANTE e a CONTRATADA, respondendo a CONTRATADA por
todos os danos causados na execução do objeto do contrato.
15.3. Da alteração subjetiva: 
15.3.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do objeto.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA
VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
16.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - na Lei nº 8.666/1993;
II - na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005;
III - na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que
couber;
IV - demais normativos legais atinentes ao tema.

16.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:
I - do Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX e seus anexos;
II - da proposta homologada da CONTRATADA.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no
Diário Oficial da Estado (DOE/AC), até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Estadual de Rio Branco
Acre, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de
qualquer outro.
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E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido
lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente
pelas partes.
 

 
 

Jonathan Xavier Donadoni
SECRETÁRIO DE ESTADO-CHEFE DA CASA CIVIL

Representante Legal da CONTRATANTE
 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal da CONTRATADA
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE RIBEIRO ARANTES, Chefe
de Departamento, em 13/04/2023, às 09:02, conforme horário oficial do
Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta
SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código verificador
6671384 e o código CRC 43D85B26.

 

 

Referência: Processo nº 4002.013160.00018/2023-
83 SEI nº 6671384
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ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)
 

 

Ao....................

Referente: Edital Pregão Eletrônico SRP N.º ___/________.

                       

                        Prezados Senhores,
 
                        Apresentamos a V.S., nossa Proposta de fornecimento de serviços
especializados ------------------------------------------------------------------------------------------------, pelo
preço global de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.
                        O prazo de validade de nossa Proposta é de 90 (noventa) dias, contados
da data da abertura da licitação.
                        Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e
responsabilidades especificadas no Termo de Referência.
                        Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas
que, direta ou indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços, tais como gastos da
empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer
outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em
virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
                        Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar
o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim
fornecemos os seguintes dados:

            Razão Social: _____________________________________

            CNPJ/MF: _______________

            Endereço: __________________________________________

            Tel/Fax: _______________

            CEP: ____________________

            Cidade: __________________________ UF: __________

            Banco: ____________ Agência: _____________  c/c: ________________

 

                        Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:

            Nome:________________________________________________________

            Endereço:_____________________________________________________

            CEP: _________________Cidade: ________________________UF:_______

            CPF/MF: ________________________Cargo/Função:__________________

            Cart. ldent nº: ___________________________Expedido por: ____________

            Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

 

 

 

ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS

INSERIR A PLANILHA ORÇAMENTARIA AQUI

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO:

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto
descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do Anexo I
– Termo de Referência deste Edital prevalecerão às últimas.
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 

Processo nº 4002.013160.00018/2023-83
  
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/202X
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
  
Aos XX dias do mês de XXXXXXXX de 2023, o ESTADO DO ACRE, por intermédio
da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SECC , inscrita no CNPJ/MF sob o nº
09.062.155.0001/27, com sede na Avenida Brasil, nº. 402, Bairro Centro, em Rio
Branco/AC, neste ato representada pelo Secretário de Estado-Chefe da Casa Civil, o
Sr. JONATHAN XAVIER DONADONI , portador da Carteira de Identidade nº 1343507-8
SSP/MT e do CPF nº 726.068.942-00, residente e domiciliado neste município, de acordo
com a autorização expressa no Decreto 01-P de 02 de janeiro de 2023, doravante
denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos das Leis nºs. 10.520/2002,
7.429/1992, 7.666/93, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, dos Decretos
Federais nºs. 3.555/2000, 7.892/2013, 8250/2014, Decretos Estaduais nºs.
5.972/2010, 5.966/2010, 5967/2010, 7.477/2014, 8250/2014 e, observadas as
alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas normativos. 
CONSIDERANDO a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para
Registro de Preços XXX/XXXX, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX, homologada pela
autoridade competente,
RESOLVE:
REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados,
conforme especificações do Edital e do Termo de Referência, que passam a fazer parte
integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos
pela XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, estabelecida
à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX neste ato representada pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXXXXXXX,
portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXXX/XXX e do CPF nº XXXXXXXXXXX, cuja
proposta foi classificada em primeiro lugar no certame, mediante as cláusulas a seguir
estabelecidas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de
material de consumo (materiais de informatica, materiais elétricos e eletrônicos),
visando atender às eventuais necessidades da Secretaria de Estado da Casa Civil e
anexos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de
Referência, assim como as especificações e condições constantes no Edital e anexos e,
ainda, a documentação, as propostas de preços, os lances apresentados pelo licitante
classificado em primeiro lugar e os demais fornecedores que tiveram seus preços
registrados para a formação de cadastro de reserva (incisos I e II do art. 11 do Decreto nº
7.892/2014), a fim de atender ao quantitativo total estimado para a contratação,
observado o preço da proposta vencedora, visando contratações futuras.
1.2. Itens registrados – Da especificação e do quantitativo a ser fornecido:
1.3. Este instrumento não obriga a CONTRATANTE a firmar contratações
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição
do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao fornecedor
registrado a preferência, em igualdade de condições.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA RELAÇÃO DOS FORNECEDORES
BENEFICIÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. Em decorrência das propostas e lances apresentados e homologados no
certame licitatório, ficam registrados, para contratações futuras, os preços unitários e
respectivos fornecedores classificados, conforme Relação dos Fornecedores Beneficiários
do Registro de Preços, Anexo I desta Ata.
2.2. Os fornecedores registrados para formação de cadastro de reserva só se
beneficiarão deste Registro de Preços no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata,
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 e do § 1º do art. 11 do Decreto nº
7.892/2013).
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
3.1. Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado deste certame,
mediante anuência da CONTRATANTE, na forma do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.
3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a CONTRATANTE
para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário desta ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras
decorrentes desta ata, assumidas com a CONTRATANTE e demais órgãos participantes.
3.4. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesão a esta ata
não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para a
CONTRATANTE e demais órgãos participantes.
3.5. O quantitativo decorrente das adesões a esta ata de registro de preços não
poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata
de registro de preços para a CONTRATANTE e demais órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência desta ata.
3.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências à CONTRATANTE.
3.8. Os órgãos ou entidades que utilizarem esta Ata de Registro de Preços
deverão observar, quanto ao preço unitário, às cláusulas e condições constantes do Edital
do Pregão que a precedeu e que integra o presente instrumento de compromisso.
3.9. Os Órgãos ou Entidades não participantes, ou caronas, somente poderão
efetuar adesões à Ata de Registro de Preços mediante prévia e expressa autorização do
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órgão gerenciador, conforme determina o art. 22 do Decreto nº 7.892 de 23/01/2013.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados da
data da sua assinatura, com eficácia legal após a da data da publicação do seu extrato no
Diário Oficial do Estado - DOE/AC.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis,
exceto nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013 e
devidamente comprovadas às situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da
Lei nº 8.666/1993 ou decorrentes de redução dos preços praticados no mercado.
5.1.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso
II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar
por revogar a Ata e iniciar outro processo licitatório.
5.1.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão gerenciador definirá o novo preço máximo a ser pago
pela Administração e convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
5.1.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.
5.1.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classificação original.
5.1.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.

5.1.6. Quando os fornecedores registrados não aceitarem manter o preço
originariamente fixado na ata, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES
PREVISTAS PARA OS ITENS COM PREÇOS REGISTRADOS
6.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser
remanejadas pela CONTRATANTE entre os órgãos participantes e não participantes do
procedimento licitatório para registro de preços.
6.1.1. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante para órgão
participante e de órgão participante para órgão não participante.
6.1.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não
participante, serão observados os limites previstos nos §§ 3º e 4º do art. 22 do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013.
6.1.3. Caberá à CONTRATANTE autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja
prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados.
6.1.4. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos de Estados ou Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
7.1. O Fornecedor Beneficiário terá seu registro de preço cancelado na Ata, por
intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla
defesa:
7.1.1. A pedido, quando:

I - comprovar está impossibilitado de cumprir as exigências da Ata,
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente
comprovados;
II - o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível
em função da elevação dos preços de mercado, dos insumos que
compõem o custo das aquisições/contratações, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade.

7.1.2. Por iniciativa da CONTRATANTE, quando:
I - o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado, sem aplicação de
penalidade (§ 1º do art. 18 Decreto nº 7.892/2013);
II - o fornecedor perder qualquer condição de habilitação exigida no
processo licitatório, garantida a possibilidade da aplicação de penalidade;
III - por razões de interesse público, devidamente motivadas e
justificadas;
IV - não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de
Preço;
V - o fornecedor não assinar o Contrato ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sem justificativa aceitável;
VI - não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preço;
VII - caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela
decorrentes;
VIII - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
nº 8.666/1993 ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 (art. 20, IV, do
Decreto nº 7.892/2013).

7.2. Ocorrendo qualquer das hipóteses, concluído o processo, a CONTRATANTE
fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará ao Fornecedor
Beneficiário a nova ordem de registro.
7.3. Esta Ata de Registro de Preço será cancelada automaticamente:

I - por decurso do prazo de vigência;
II - quando não restarem fornecedores registrados.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES PARA O ACEITE DA NOTA DE
EMPENHO
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8.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a
firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento,
e seus Anexos, e na legislação pertinente.
8.2. Para cada fornecimento, a contratação formalizar-se-á mediante emissão de
nota de empenho em nome da licitante que tenha firmado esta Ata de Registro de Preços
e o titular do órgão ou entidade CONTRATANTE.
8.3. A licitante vencedora receberá, por escrito (e-mail ou fax), cópia da Nota de
Empenho, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, promover o
aceite, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.
8.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo licitante vencedor, por escrito, durante o seu transcurso e
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE.
8.4. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao
preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e
que integra o presente instrumento de compromisso.
8.5. A emissão da Nota de Empenho decorrente do Sistema de Registro de Preços
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
9. CLÁUSULA NONA – DO PREÇO
9.1. O preço consignado no contrato será o registrado nesta Ata, conforme
registrado no resultado do Pregão Eletrônico.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO
10.1. Os fornecedores detentores dos preços registrados deverão cumprir o
compromisso firmado por intermédio do presente instrumento, nos termos dispostos nos
Decretos nº 7.892/2013 e nº 8.250/2014 e no Edital de Pregão e seus anexos, e
cumprir, integralmente, todas as cláusulas e condições constantes dos contratos ou
instrumentos equivalentes porventura firmados, sob pena de revogação da presente Ata
de Registro de Preços, sem prejuízo das aplicações das penalidades cabíveis.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO
OBJETO, RECEBIMENTO E GARANTIA
11.1. O material estará sujeito à aceitação pela Contratante, a qual caberá o direito
de recusar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições
estabelecidas no edital e os seus anexos. (Art. 76, da Lei 8.666/93);
11.2. Correrá por conta da empresa contratada as despesas para o efetivo
atendimento do objeto licitado, tais como embalagens, seguro, transporte, montagem,
tributos e entrega;
11.3. O material deve ser adequado a todas as normas técnicas aplicáveis emitidas
pelos órgãos competentes, garantindo a qualidade, a segurança, a durabilidade e o
desempenho do produto;
11.4. O material ofertado deverá ser entregue em embalagens originais, lacradas e
apropriadas para armazenamento e sem vestígios de violação, fazendo constar a
descrição completa do material de acordo com as características individuais do produto e
os seguintes dados: identificação do fabricante e marca;
11.5. O material cuja embalagem apresentar violação de qualquer espécie deverá
ser substituído pelo fornecedor, ainda na fase de inspeção de recebimento, durante o
recebimento provisório, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis;
11.6. Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada, junto à Contratante, órgão emitente
da Nota de Empenho, dirigida à autoridade competente, até o 2º (segundo) dia útil
anterior à data prevista para o fornecimento do material. Não acolhida à justificativa de
atraso ou não tendo sido apresentada, a Contratante aplicará a penalidade de acordo com
as normativas do Decreto Estadual nº 5.965/2010;
11.7. A Contratante reserva-se o direito de encaminhar o material ao Instituto de
Criminalística do Acre ou outro órgão competente para análise. Caso seja constatado que
o material tenha origem contrabandeada/pirateada.  Sendo aplicadas as sanções cabíveis
aos faltosos de acordo com a legislação vigente e com o ato convocatório.
11.8. RECEBIMENTO
11.8.1. O recebimento do objeto da licitação ocorrerá em duas etapas, observando o
disposto nos artigos 73, inciso II e 76 da Lei nº 8.666/1993 e será realizado:

a) Provisoriamente: no ato da entrega, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação da conformidade do material com as especificações constantes
no termo de referência e na proposta;
b) Definitivamente: no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
a partir do recebimento provisório, após verificação da qualidade e
quantidade do material e sua consequente aceitação.

11.8.2. Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
11.8.3. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta, devendo ser
substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da empresa
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
11.8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da empresa contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
11.9. GARANTIA DOS MATERIAIS
11.9.1. Aplica-se, no que couber, as disposições do Código de Proteção e Defesa do
Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, no tocante a
validade e garantia dos produtos ofertados, bem como dos encargos previstos à
Contratada no Edital e seus Anexos, obrigando-se o fornecedor a substituí-los,
imediatamente, sem qualquer ônus para a Secretaria de Estado da Casa Civil, caso se
constate qualquer avaria, defeito ou outra circunstância que os impeçam de produzir a
utilidade a que se destinam, salvo se tal condição, comprovadamente, decorrer de motivo
a que houver dado causa a SECC.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento dar-se-á na forma do edital e do Termo de Referência, Anexo I
do Edital.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº
5.450/2005, bem como no Edital e Contrato.
13.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º,
inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento
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disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante à aplicação da penalidade (art. 6º, parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO E DAS DISPOSIÇÕES
FINAIS
14.1. Da publicação:
14.1.1. A publicação da presente Ata deverá ser providenciada, em extrato no Diário
Oficial da Estado (DOE/AC), até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.
14.2. Das disposições finais:
14.2.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas
por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente ata de Registro de
Preços;
II - integram esta Ata o Fornecedor Beneficiário do Registro de Preços,
sua proposta e, ainda, o Edital de Pregão e seus anexos.

14.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº
8.666/1993.
14.4. Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços poderão ser
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Estadual da cidade de Rio
Branco/Acre, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com
exclusão de qualquer outro.
 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido
lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente
pelas partes.
 

 
 
 
 
 

Jonathan Xavier Donadoni
SECRETÁRIO DE ESTADO-CHEFE DA CASA CIVIL
Representante Legal do ÓRGÃO GERENCIADOR

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s)
 
 
 
 
 
 
 

ATA DE PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS _______/______

ATA DE EXPECTATIVA POR REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO nº _________________

 

 

ENCARTE I

 

Relação do(s) Fornecedor(es)/Preços Registrados por ocasião do Pregão
Eletrônico para Registro de Preços Nº _______/______

 
FORNECEDOR, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº. _____________________, sediada à _____________________, nº ______, Bairro ________________,
CEP: _____-___ - ______________, telefone: (__) _____________, neste ato representado pelo(a) senhor(a) ________________________________________.

 
 
 

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
 

 
MATERIAL DE INFORMATICA

Item Especificação Unidade Quantidade para
Registro.

Quantidade para
Contratação Imediata

Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

01
Teclado ergonômico com padrão de formatação ABNT2 Pt-Br,
com fio e conexão USB 3.0, possui apoio traseiro destacável e
tecnologia Plug & play.

Unid 70 30   

02

Mouse confeccionado em plástico; óptico; design ergonômico;
com cabo USB; com 3 botões; com botão de rolagem scroll;
compatível windows 98 se, me, 2000, xp; vista; macos x 9.0
ou superior; com conector usb; resolução 1.200 DPI. Garantia de
12 meses.

Unid 80 30   

03 Mouse pad com apoio para pulso; na cor preta. Unid 60 20   

04
Conector para cabo de rede; RJ45 macho; em PVC; norma
categoria 6; compatível com cabo de 8 vias; para conexão de
cabo UTP.

Unid. 200 80   

05 Patch card; padrão categoria 6 UTP; com conector RJ45; macho;
de 1m; na cor azul Unid. 300 50   
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06 Patch card; padrão categoria 6 UTP; com conector RJ45; macho;
de 2,5m; na cor azul. Und. 100 40   

07 Pen drive de 16GB USB 3.0, interface: USB 3.0, compatível com
USB 2.0 ou superior; memoria: flash; capacidade de 16gb. Unid. 30 20   

08 Pen drive de 32GB USB 3.0, interface: USB 3.0, compatível com
USB 2.0 ou superior; memoria: flash; capacidade de 32gb. Unid. 60 40   

09

Fonte de alimentação para microcomputador ATX; suporta ate 4
periféricos; 110/220v, tensão de saída 12v, 450w; HD sem
derivação e um drive de 1.44; liga e desliga; comprimento dos
cabos internos de 29 cm; com cabo de forca e conector,
certificação 80 plus.

Unid 30 20   

10
Disco rígido; tipo SSD; SATA 3.0; formato 2,5"; capacidade de
armazenamento 240 GB; velocidade transferência de 6gb/s;
velocidade de leitura de dados 520 MB/s; velocidade de rotação
de 7.200rpm.

Unid 55 30   

11 Memória RAM; de 8gb; DDR3 DIMM; frequência de 1600mhz;
nova e original.. Unid. 30 20   

12
Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal HDMI macho nas duas
pontas; resolução de vídeo 480i, 480p, 720p, 1080i e 1080p;
compatível com v1.3; v.1.4 full HD; 3d; comprimento de 20 m

Unid. 30 15   

13
Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal HDMI macho nas duas
pontas; resolução de vídeo 480i, 480p, 720p, 1080i e 1080p;
compatível com v1.3; v.1.4 full HD; 3d; comprimento de 10 m

Unid. 30 15   

14
Cabo HDMI; dupla blindagem; terminal HDMI macho nas duas

pontas; resolução de vídeo 480i, 480p, 720p, 1080i e 1080p;
compatível com v1.3; v.1.4 full HD; 3d; comprimento de 3 m.

Unid. 30 15   

15 Cabo Conversor Usb 3.0 Para VGA - Full HD. Unid. 30 15   

16 Case (gaveta) para HD externo; padrão SATA; com conexão
USB 3.0; para HD 3.5". Unid. 20 15   

MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO

17 Bateria; com capacidade de 450mah; 9v; para ser utilizado em
produtos eletrônicos. Unid. 40 20   

18 Pilha alcalina AA; do tipo palito. Tensão nominal de 1,5V;
embalado em cartelas com 02 unidades Unid. 180 50   

19 Pilha alcalina AAA; do tipo palito. Tensão nominal de 1,5V;
embalado em cartelas com 02 unidades. Unid. 180 50   

20 Pilha alcalina C, tamanho M, embalagem com 02 unidades Unid. 20 5   

21 Bateria de lítio portátil para placa mãe; não recarregável;
cr2032; 3v; padrão; garantia de 3 meses. Unid. 60 30   

22
Adaptador para tomada; elétrica; padrão novo; modelo de
entrada com 03 pinos para saída bipolar; desenvolvido conforme
NBR 14136.

Unid. 50 30   

23
Extensão filtro de linha; com 6 tomadas; de 3 pinos; novo
padrão NBR 14136; com chave liga e desliga; led indicador de
funcionamento; com 3m.

Unid. 40 20   

24
Extensão filtro de linha; com 6 tomadas; de 3 pinos; novo
padrão NBR 14136; com chave liga e desliga; led indicador de
funcionamento; com 5m.

Unid. 40 20   

25 Extensão elétrica; bivolt 110v/220v; 10a; 4 tomadas; 5 metros
padrão NBR 14136. Unid. 50 20   

26 Extensão elétrica; bivolt 110v/220v; 10a; 4 tomadas; 20
metros, padrão NBR 14136 . Unid. 40 20   

27 Plug; benjamim (te); em PVC com 3 entradas. Unid. 30 10   

28 Pulseira Anti -estática Sem Fio Profissional Aterramento ESD. Unid. 15 10   

29
Fonte de alimentação POE; input de 100 e 250 volts bivolt; 0,5
amperes; output de 48 volts e 0,35 amperes para telefones
VOIP

Unid. 20 14   

TOTAL R$ 
 

 
 
 
 

Jonathan Xavier Donadoni
SECRETÁRIO DE ESTADO-CHEFE DA CASA CIVIL
Representante Legal do ÓRGÃO GERENCIADOR

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s)
 
 
 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE RIBEIRO ARANTES, Chefe
de Departamento, em 10/05/2023, às 07:47, conforme horário oficial do
Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta
SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade, informando o código verificador
6949337 e o código CRC 89FD2161.

 

 

 

Referência: Processo nº 4002.013160.00018/2023-
83 SEI nº 6949337
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